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RESUMO 

Para reencontrar o caminho do desenvolvimento, o governo brasileiro, a partir de 

1990, abandona por completo o modelo de substituição de importações para adotar um regime 

de livre comércio. Esta mudança significava dizer que o Estado admitia já não mais poder 

arcar corn o patrocínio de atividades económicas, como fazia anteriormente Chegava a vez da 

iniciativa privada assumir seu papel de empreendedora da economia nacional. Por meio de 

ajustes dolorosos, obteve-se uma reesirutur► ç;ìo que iaivez ii o tinha ainda atingido o 

desejado, mas que garantiu considerável modernização e consequentemente competitividade a 

certos setores. A indústria automobilística em especial, apesar de suas boas conquistas cm 8 

anos de abertura analisados e de ótimas perspectivas em seu favor, infortunamente parece que 

não se distinguiu muito dos demais segmentos da indústria, em termos do teor da 

reestruturação praticada, baseada quase que exclusivamente em inovações gerenciais e 

organizacionais. 



lIN'Z'ltOl)!t`t'A(? 

Dentro do processo de desenvolvimento brasileiro, o Estado obteve grande participação, ten-

tando este principalmente implantar uma infra-estrutura que propiciasse condições necessárias 

à industrialização do país lntencionava-se estimular o setor privado através da dinâmica de 

substituição de importações. 

liste padrão de crescimento econômico era alicerçado no planejamento e protecionismo esta-

tais, desejando-se (festa Iìtl ma, chegar a um processo de industrialização rapido e eficiente. 

Entre as décadas dc !TA) c I'J`tO, o modelo de Indust! iallr.aç;ìo (e de descimento) era coman-

dado pelo Estado e voltado para o mercado interno, protegido da competição externa. Por 

todo este período, as grandes contes de financiamento das políticas de crescimento do Brasil 

haviam sido a inflação e o endividamento externo. 

Por causa do elevado déficit público acumulado por tanto tempo de promoção estatal, nos 

últìrllos unos do derruiu dc f9:i0, não havia Inals cum() o I:sta(lo financiar o desenvolvimento 

do país. E pior cio que isso, a iniciativa privada por si mesma não conseguia suprir a falta do 

"ex-grande empreendedor" nas atividades econômicas. O setor privado, acostumado a depen- 

der de subsídios governamentais, principalmente no caso do setor exportador, não foi capaz 

- 	 de evitar a "década perdida". 

Os anos 90 trazem consigo unia oportunidade que talvez Disse a única para o Brasil retomar o 

caminho do desenvolvimento tl aliertula da economia ('onl o modelo de substituição de im-

portações esgotado, assumiu-se o livre comércio como orientador das políticas econômicas 

rumo ao crescimento, proporcionado por uma melhor eficicncia. alocativa dos fatores de pro-

dução. 

A competição com produtores internacionais, trazida pela queda das barreiras comerciais, era 

algo inédito para a indúsli ia brasileira. O consumidor nacional, por ter a chance de escolher 

entre produtos n;tcionlri.s e iurporlados, passa a (-sit:.n nralul gnalidadc e Inrnot llrew A inici-

ativa privada brasileira, por isso, tinha de modernizar-se, puxando consigo toda a economia 



para frente, mas agora sem a ajuda do Estado. Desta forma, a reestruturação produtiva é for-

çada pela abertura comercial. 

Esta obrigatoriedade de reestruturar a produção imediatamente, impõe a pena de desindustria-

lizar a economia caso não sejam obedecidas as exigências do mercado mundial. A palavra de 

ordem para crescer, e mesmo sobreviver, é competitividade. O baixo preço e a alta qualidade 

dos produtos e insurnos produzidos em um pais, são o que garantem o bom desempenho da 

economia deste no novo regime mundial. 

Dentro desta perspectiva de importância do comércio exterior para a economia de um país, e 

sabendo que o Brasil resolveu apostar neste novo regime desde os anos 90, considerado tardio 

quando comparado a outras nações, pretende-se avaliar neste trabalho tal experiência. 

Corno a indústria foi o setor associado ao crescimento do país desde o regime de substituição 

de importações, o mescla() setor c observado aqui durante o inicio do processo de liberalização. 

Preferiu-se fìtcalizar O objeto de estudo sobre o setor da indústria automobilística, visto a im-

portância estratégica que este teve e tem nas economias capitalistas. 

Assim, o presente trabalho divide-se em 3 partes, que propõem afunilar progressivamente a 

questão sobre a abertura econômica na economia brasileira, destacando o setor automobilísti-

co. 

O primeiro capítulo expõe a abertura econômica brasileira em si, averiguando os antecedentes 

desta situação, justificando a realização do processo e apresentando as medidas liberalizantes 

propriamente ditas. 

Também o segundo capítulo apresenta três seções. Aqui, o regime de livre comércio no Brasil 

é avaliado em vista ampla, sob 3 aspectos complementares: a (in)compatibilização com a po-

litica de estabilização, os impactos na balança comercial e a reação da indústria nacional. 

Especificando a análise do estudo, o terceiro capítulo detém-se em tbcalizar a indústria auto-

mobilística brasileira, como lorma de melhor conhecer a situação de um segmento bem repre-

sentativo do setor industrial. Fora a sua introdução própria, este capítulo é composto por 5 



seções. A primeira diz respeito à avaliação do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo e 

da Secretaria de Planejamento Industrial. A seção segunda trata da Balança Comercial auto-

mobilística brasileira, mostrando sua evolução em boa parte da década de 1990, a partir de 

dados oficiais da OMC. A terceira seção mostra a situação deste subsetor brãsileiro em meio 

seus vizinhos sulamericanos, devido à importância da integração regional para o país. A seção 

seguinte procura apresentar os investimentos mais recentes feitos no referido segmento in-

dustrial brasileiro, como forma de mostrar a continuidade da importância dada à reestrutura-

ção. A última seção pretende ressaltar o que há de disponível à indústria automobilística bra-

sileira para que esta evolua em um mercado mundial aberto 



CAN'1'ULO 1 A ABERTURA ECONÔMICA BRASILEIRA 

1.1 Os antecedentes 

Dos anos 30 aos 60, vivia-se sob forte presença estatal na economia brasileira, como forma de 

alcançar um rápido desenvolvimento econômico através da industrialização, promovida pela 

substituição de importações. Bacr (1996) explicita que, em auxilio do capital privado nacional 

e multinacional, as empresas estatais atuavam em setores específicos da economia, especial-

mente os intensivos em bens de produção. A divisão tripartida do capital, modelo de adminis-

tração das empresas entre o Estado, o setor privado nacional e o capital estrangeiro, estendeu-

se por longo tempo, alcançando ainda meados da década de 90. 

Mesmo percebendo as inconveniências da intervenção estatal na economia, o governo brasi-

leiro procurava orientar suas políticas para aumentar e diversificar a capacidade produtiva 

nacional por esta via, até a metade da década de 80. Seja por meio de restrição de importa- 

oti, ttdoçrão de taxas núrltiplas de eàiiibio (correr no Fovc•rno de Juscelino) ou rnestno conce-

dendo crédito subsidiado e isenções fiscais. A intenção era a mesma ao longo de todos esses 

anos: dar condições propicias it reprodução de setores selecionados. 

Devido á crise da divida externa em 1983, o comércio exterior era orientado para a obtenção 

de sujierrívids comerciais (contendo importações e estimulando exportações), visando o ajuste 

externo, Destacavam-se as medidas tarifeirias e o controle das taxas de câmbio como instru-

mentos de inibição de importação Pelo projeto de promoção de exportações, em concordân-

cia com o processo de substituição de importações, privilegiaram-se setores de manufaturas 

ao conceder incentivos, fazendo com que seus produtos tivessem maior competitividade, me-

lhorando a qualidade dos exportáveis, além de elevar a participação destes setores no total das 

exportações. 

O antigo modelo industrial adotado, o de substituição de importações, objetivava produzir 

tudo internamente, recorrendo ao elevado protecionismo do setor industrial, mesmo que sua 

promoção custasse caro. Critica-se não o fato do intervencionismo estatal ter sido utilizado 

para vencer os pontos de estrangulamento da economia brasileira, mesmo porque as maiores 



nações capitalistas atuais tomaram o f?stado como grande empreendedor na formação de suas 

economias nacionais. Isto é o que Souza (1997) revela., alegando sobre a necessidade de um 

"governo central eficiente e forte" para que haja crescimento do país com bem-estar. Incon-

veniente sim, foi a insistência do Estado brasileiro em prosseguir com um modelo nitidamente 

já esgotado. Além de ter deixado o Estado desgastado, tal estratégia resultou em baixa produ-

tividade do sistema produtivo e menor qualidade de hens e serviços. Apesar de se perceber 

seus efeitos negativos, persistiu-se em sua conduta por acreditar que pela proteção à produção 

interna e pela política de exportações, poder-se-ia chegar ao pagamento dos serviços da dívida 

externa. 

No ano de 1985, o regime militar sai de cena, marcado pela explosão de desequilíbrios inter-

nos, o que faz com que a política econômica a partir de então, volte-se para o combate à infla-

ção. De acordo com Cano (1995), " o endividamento publico interno descuidou a 'fragilidade 

financeira'  do I';.vlcrdo e ewe processo também debilitou :sua ação estrulurante, não apenas 

pela forte redução do gasto e do investimento públicos, mas também pela completa ausência 

de políticas de desenvolvimento, pela ineficiente 'reforma administrativa' em curso e pelo 

desmantelamento dos melhores quadros técnicos do funcionalismo público". 

O mesmo setor pírhlieo, que ciu periodos anteriores, tinha sido motor propulsor do cresci-

mento econôm ico, torna-se a partir da segunda metade dos anos 80, um obstáculo para que 

houvesse continuidade deste processo. Ora, as grandes fontes de financiamento das políticas 

de crescimento do Brasil até o momento, eram a inflação e o endividamento externo. Repre-

sentavam por isso, praticamente as duas fanicas preocupações do governo Sarney. 

Neste sentido, marca a política econômica deste decénio o Plano Cruzado do governo Sarney, 

com a contenção de gastos, principalmente o crédito, tentando resolver o problema do deficit 

público, herdado do período militar. A política recessiva associada à inexistência de um sis-

tema de crédito privado no pais, provocou uma forte queda de investimentos industriais. Viu-

se uma indústria atrasada em técnicas organizacionais e em equipamentos, que não conseguia 

erguer-se com tanta facilidade devido a quebra de longos anos de protecionismo por políticas 

recessivas. Para Queiroz (1996), a indústria brasileira passava a assumir a condição de baixa 

competitividade externa, como correspondência dos baixos níveis de produtividade e qualida-

de de seus produtos. Como sublinha também Nassit' (2000), sobre o processo brasileiro de 



industriaiii.açìt(a pOr suhslltui+,:<1ca (IC iurl)(ul<!4•.õcs _ 	(rti rlr)a(lu.c l(rrcrs (/(• l)rOl(•çxao e,li'liv(t ... 

t1(40 rr¡)eTruJ 	 .1fgNrrrTf(J,S (la irrr%ir.4lrrrr operand() coin f)uixu ITi►'c % cÍN c ~!r!C'rl('du 

• (•tn r¡rr(rli(!rr(!r dos f)(•TrS (• .rCrTrç•n.c ¡,rOrlrc rrlu,c, cnrtrc, lambem (rc•crrr(•l(fr(Jm clew- 

elos vdt',s'(',s c•Orrfr(r as erporletçijes hrrrsilrir(rs. 

~ sc.tor dt:. bens 	foi alirtgidO c-iis cheio pelas medidas I-)!uteciunistati, por limitarem s1 

importação de insumos de melhor qualidade e de menor custo, além de já sofrerem com a 

queda da (.leinzin(la ilrtome pOi causa do menu! pode! de compra da população, que já era re-

flexo da superinflação vivida na época. Com  a retração da demanda por produtos principal-

mente deste setor, o aumento de demissões e a extinção de determinados cargos surgem como 

meio de reduzir os custos para os produtores domésticos_ A extinção de funções não só pro-

vocava demissões, como também dificultava a reincorporação dos desempregados em um 

suposto momento posterior de crescimento. Para terem suas obrigações sociais reduzidas, as 

empresas passariam a adotar a terceirização na década seguinte. Além disso, vale esclarecer 

que somente alguns setores industriais utilizavain sai sl a lorianrclrte a capacidade instalada, 

pois a maioria trabalhava com elevada ociosidade, especialmente os de bens de capital, pro-

vocando pressões de custo na estrutura produtiva e atraso tecnológico. 

Os investimentos públicos escassos da década de 80 geraram a precariedade da infra-estrutura 

económica, primordialmente ern energia, telecomunicações, transportes e portos. Contribuiam 

ainda para a estagnação dos ganhos de produtividade, a qualidade insuficiente do sistema 

educacional básico e a ausência de programas de treinamento profissional especializado, o 

que dificultava a adaptação da mão-de-obra a padrões mais avançados. Ao passo que a taxa de 

investimento decrescia na economia hrasileira, países desenvolvidos passavam por urna am-

pliação da informatização e desenvolvimento de novas técnicas organizacionais. 

Os baixos níveis de investimento e do crescimento do produto são desencadeados pela crise 

da dívida externa e pela crise fiscal, levando a considerar a privatização de empresas estatais 

como tentativa de solucionar o problema brasileiro. Por isso, inicia-se ainda no final do go-

verno Sarney, um processo, embora lento, de privatização. Mesmo assim, poder-se-ia consi-

derar que o que houve nesta ação, foi a reprivatização de empresas que haviam passado para a 

posse do Estado anteriormente, por dificuldade financeira da iniciativa privada. Rego & Mar-

ques (2000) indicam que a arrecadação do setor público nesta conduta foi de aproximada- 

pr 



mente tlS$ 780 milhões, ao serem vendidas 38 empresas de pequeno porte. A intenção pri-

mordial era nem tanto gerar receita para o governo, mas diminuir o ônus da atuação do Estado 

no setor produtivo. A privatização só seria tomada como medida integrante das reformas do 

governo, só a partir de 1990. 

O que agravava mais a situação econômica brasileira em fins do primeiro governo da Nova 

República, era a inexistência de um projeto de desenvolvimento, que havia sido um dos pila-

res do modelo de desenvolvimento nacional de até pouco tempo antes. Faltava ao governo 

Sarney, um projeto de longo prazo e mesmo na implementação de medidas de curto prazo no 

combate á inl1açào ntlo se encontrava coesão política, o que refletia negativamente sobre di-

versos campos da economia. Ademais, Cano (1995) ressalta que o saldo da balança comercial 

teria evitado um mal maior, pois constata que "alias taxas inflacionárias conviveram com 

altas taxas de juros, com cortes salariais, com uma contida política de gasto público e com 

um sistema financeiro reparador das perdas inflacionárias de uma reduzida (e privilegiada) 

camada da população. Isto e  a continuidade das exportações impediram que a recessão ca-

minhasse em direção á depressão." 

O resultado da política de promoção de exportações foi que estas tiveram um acréscimo anual, 

no decénio de 1980, de 4%, por contribuição da baixa taxa média de crescimento da econo-

mia, de termos de troca mais favoráveis e crescimento mais acentuado do comércio mundial. 

Contudo, ao ser comparada a variação média do saldo da balança comercial da década de 80 

coin a variação média da mesma conta de 15 anos anteriores, nota-se que mesmo sob a guarda 

da política de exportações o governo não conseguiu superar os níveis passados. Conforme 

Rego & Marques (2000), o crescimento das exportações teve uma desaceleração, visto que a 

média do período entre 1965 e 1980 foi de 9,3%, sendo explicada pela presença de vários 

ajustes macroeconômicos nos anos 80, que teriam interferido nas exportações brasileiras. As-

sim, afirma Modiano (In: Abreu, 1992) que " a estagnação prolongada, a falta de sucesso no 

combate à inflação, as incertezas quanto às renegociações externas, o agravamento do dese-

quilíbrio fiscal, as indefinições da política industrial e as ameaças ao capital estrangeiro não 

criaram um clima propicio à retomada do investimento na segunda metade da década de 

80." 



Desta lbrma, a crise econômica dos anos 80 deixa diflceis obstáculos a serem transpostos pelo 

país, caso queira retomar o crescimento. A instabilidade econômica, por causa do desestímulo 

ao investimento, e o setor público desgastado, propulsor do crescimento de outrora, configura-

ram o cenário da economia brasileira do início da última década do século XX. A esperança 

pairava sobre a abertura econômica, que timidamente iniciou-se em 1988 com a reforma da 

tarifa aduaneira, intensificando-se com o advento do governo Collor. 

1.2 A justificativa para o processo 

importante ressaltar aqui, logo no início desta seção, a diferença entre a política de abertura 

comercial e a política de promoção de exportações, utilizada bastante pelo governo dos anos 

80. AIlain (1993) indica tal diferença quando define que "a abertura comercial visa ampliar 

o relacionamento comercial corn o exterior através da diminuição das distorções de preços 

domésticos, podendo daí surgir um incremento de exportações. A política de promoção de 

exportações, por sua vez, não visa a redução das distorções domésticas como um todo ou 

maior transparência do regime cambial, mas tão somente em persistente crescimento das 

exportações', ainda que para isto seja necessário reprimir ou selecionar importações". 

Assim, os impactos que estas duas políticas causam, podem até serem opostos. Enquanto a 

abertura pode gerar perdas de renda e de divisas no curto e médio prazos, o maior saldo do 

balanço de pagamentos e o crescimento do P113 a curto prazo são os objetivos de uma política 

de promoção de exportações. A fim de conseguir esta meta, a conduta cambial da política de 

promoção de exportações apresenta-se mais agressiva que a primeira política. 

Tal agressividade portanto, é deixada de lado pela política econômica dos anos 90, ao con-

- templar principalmente medidas de promoção à abertura econômica, através da redução de 

barreiras comerciais e da diminuição de restrições ao capital estrangeiro.  

Esta mudança de conduta fundamenta-se na constatação de que a falta de dinamismo da eco-

nomia brasileira era a conseqüência de políticas anteriores, baseadas na proteção elevada pela 

conduta de concessão de subsídios e reduções fiscais. Com  a restrição á importação, o setor 

produtivo nacional tinha pouco acesso a insumos e bens de capital importados. 



Rego k Marques (2000) indicam que, mesmo tendo sido reconhecido o papel importante de-

sempenhado pelas empresas estatais no desenvolvimento industrial e, por conseguinte, eco-

nômico cio país em décadas passadas, considerava-se que o listado devesse se importar a par-

tir de então, com áreas mais essenciais. A ação estatal restringir-se-ia a lidar com saúde, edu-

cação, segurança, justiça, ciência e tecnologia. 

Desejava-se, assim, alcançar um equilíbrio financeiro com a saída do setor público do sistema 

produtivo, pois as estatais absorviam importantes recursos. Ao mesmo tempo, esperava-se que 

corn a transferência de empresas sob a tutela do setor público para o domínio do setor privado, 

caberia a este realizar a modernização da infra-estrutura, necessária para a retomada do des-

envolvimento nacional. A privatização passaria ao setor privado, a responsabilidade de mano-

brar por ele mesmo, as atividades econômicas do pais, agora sem intervenção do Estado. O 

papel deste seria o de abrir o mercado interno aos competidores internacionais, para que pela 

livre concorrência as empresas privadas nacionais fossem obrigadas a buscarem a reestrutura-

ção produtiva, sob pena de extinguirem-se do mercado à medida que não correspondessem 

aos padrões internacionais de competitividade. 

A intenção da abertura comercial não se limitaria a somente buscar o livre comércio exterior 

do país. Mas por este, também seriam conseguidas as condições para modernizar o parque 

industrial doméstico, ao facilitar a obtenção de novas tecnologias e bens de capital importados 

em favor dos prodtitore t brasileiros revido n maior iniegrnçtio do país com o mercado mutt 

dial, desejava-se que tal processo propiciasse também um maior volume de investimentos 

estrangeiros. 

Primordialmente, duas coisas são afetadas pela abertura comercial: o nível de preços e o saldo 

da balança comercial. Diante da ampliada concorrência aos produtos nacionais, provocada 

pela liberalização do comércio exterior, os preços internos são contidos pela ameaça dos im-

portados, o que qualifica tal política como instrumento de combate à inflação. O saldo da Ba-

lança Comercial, ao menos de início, tenderia a ser deficitário, principalmente devido ao mai-

or acesso de produtos e insumos importados de melhor qualidade e menores preços. 

A produção nacional sente diretamente os impactos da abertura comercial. Pois com o comer- 

cio mais aberto, o país pode explorar melhor suas vantagens comparativas, aproveitar-se de 



economias de escala e obter a um menor custo, insumos e produtos. O ambiente passa a ser 

mais competitivo diante da maior eficiência alocativa, incentivando a adoção de inovações 

tecnológicas. Chegando ao nível financeiro, a abertura estimularia maior competição e efici-

ência do sistema financeiro doméstico, por aumentar a mobilidade dos fluxos de capital e com 

isso, uma possibilidade de uma maior oferta de poupança .e um acréscimo do estoque de ca-

pital. 

O sucesso da abertura econômica, contudo, não dependeria tão somente dos efeitos teorica-

mente previsíveis como defende Allain (1993), mas também da forma como esta ocorre, prin-

cipalmente com relação á sua velocidade, á seqüência da liberalização entre os mercados de 

bens e de capitais e ao contexto n1J,CroeconktiCo cm qi acontece. 

A definição de um lir ing adequado da abertura pode garantir a consolidação das modifca-

çoes na estrutura produtiva do pais. fim processo muito rápido poderia provocar uma desin-

dustrialização da economia. Já uma abertura muito lenta correria o risco de não incentivar 

mudanças esperadas na estrutura produtiva, pela a incerteza da realização do processo. 

Seria indispensável que as medidas da política de liberalização fossem previamente anuncia-

das, de modo que os produtores domésticos pudessem adequar-se às novas condições de con-

corrência, Os produtores nacionais seriam mais capazes de se prepararem à abertura, o quanto 

fosse maior o tempo entre o anúncio das medidas e a sua efetivação. Contudo, este tempo não 

deveria ser tão longo, a ponto de dar oportunidade a grupos de interesse articularem-se contra 

tais medidas, prejudicando o êxito da política. 

Da mesma forma, um ambiente de estabilidade econômica contribuiria positivamente para a 

realização da abertura, por reforçar a credibilidade da ação do governo. Assim, seria mais 

benéfico que a abertura se realizasse neste contexto do que acontecer posterior ou simultane-

amente a uma política de estabilização, apesar desta poder se beneficiar da contenção de pre-

ços provocada por uma maior concorrência ao mercado interno. 

Já com relação à seqüência de liberalização entre os mercados de bens e de capital, nota-se 

urna divergência entre os economistas, não havendo um consenso sobre este assunto. Uns 

recomendam que primeiramente devesse acontecer a liberalização do mercado de bens, segui- 



da a do mercado de capitais, como realmente houve no Brasil. A justificativa, exposta por 

Rego 8c Marques (2000), seria devido ao fato do mercado de capitais ser mais ágil, enquanto 

que o mercado de bens não se adaptaria tão rapidamente quanto este. 

Sugere Allain (1993), que para evitar que as incertezas cheguem a prejudicar a política de 

liberalização, esta deveria ocorrer em um tempo curto e definido. Após a definição do crono-

grama do processo, este deve ser mantido. Para garantir ainda a consolidação da abertura eco-

nômica. ao  longo do tempo, o Estado teria de incentivar a reestruturação produtiva. Mesmo 

com a escassez de recursos para investir, o listado participaria deste processo através de prati-

camente duas ações efetivas. A primeira seria uma reforma fiscal, no intuito de privilegiar o 

investimento privado, aperfeiçoando a estrutura tributária. A outra ação seria coordenar e di-

recionar o investimento privado nas áreas de infra-estrutura. 

O êxito do programa de abertura dependeria fundamentalmente também de uma perspicaz 

administração da taxa de câmbio real. Inicialmente, ela deveria estar elevada a ponto de ga-

rantir uma certa proteção. Posteriormente esta proteção seria reduzida de forma gradual, em 

direção a um patamar condizente às condições de competitividade. 

1.3 As medidas libcrali•r,stnles 

O quadro da economia brasileira no final da década de 80 era de instabilidade, devido à inde-

finição da política econômica diante do quadro inflacionário. Sendo assim, os setores da eco-

nomia, em grande maioria, apresentavam-se em atraso tecnológico diante de padrões interna-

cionais. O atraso estava evidente em máquinas, equipamentos, organizações administrativas e 

relações de trabalho. Desenvolvia-se a idéia de que a abertura econômica seria a salvação do 

país, através da maior eficiência alocativa dos fatores de produção. 

Pode-se compreender que o processo de abertura econômica brasileira tem seu começo ainda 

nos dois últimos anos do governo Sarney, mesmo que tenha iniciado de modo lento, só sendo 

consolidado na década posterior.  



Assim, esta primeira fase do processo (1988 — 1989) poderia ser identificada pela reforma 

aduaneira, acabando com a redundância tarifária e os regimes especiais de importação, que 

distorciam o sistema comercial. A estrutura de proteção, portanto, já se torna mais transpa-

rente, apesar de não se ter interferido consideravelmente nas barreiras não tarifárias, por isso, 

corno defende Tulha (1995), não teria ocorrido uma exposição maior dos produtores domésti-

cos à concorrência externa. 

As medidas liberalizantes mais significativas, nesta primeira etapa, dizem respeito à desburo-

cratização da importação de tecnologia e de bens de capital, reduzindo ou mesmo eliminando 

impostos, além de ter sido revisto o conceito de similaridade nacional. 

A liberalização cambial acontecia por medidas como a ampliação do limite à compra de divi-

sas para turismo externo, a autorização de transferências unilaterais e a permissão para inves-

timentos no exterior. Porém este processo teve uma interrupção ainda em 89, devido a difi-

culdades no balanço de pagamentos, sendo retomado a partir de 1990 com o novo governo. 

A segunda fase da liberalização, por sua vez, começa com o governo Collor, que apresentava 

um plano econômico mais definido. Tanto o estilo como o objetivo da intervenção estatal mu-

dam, com a redefinição da política industrial e de comércio exterior. A nova política industrial 

calcava-se na competitividade, divergindo das políticas anteriores que pretendiam só aumen-

tar a capacidade produtiva através do estímulo à substituição de importações. A prioridade 

passava a ser o aumento da eficiência cia produção e comercialização de bens e serviços. 

Esperava-se que a modernização e a reestruturação da indústria fossem conseqüência da libe-

ralização comercial, adotando por esta a eliminação de incentivos setorialmente específicos e 

praticando medidas que aumentassem a competitividade das empresas indiscriminadamente. 

Ficou estabelecido, então, um programa de reformas estruturais, fundamentando-se na estabi-

lização macroeconômica e na participação ativa dos agentes econômicos. O Estado limitar-se-

ia a responsabilizar-se pela oferta de condições infra-estruturais e institucionais que favore-

cessem o desenvolvimento de vantagens competitivas para as empresas nacionais. Enquanto 

que ao setor privado, caberia responder pela própria liderança das transformações, determi- 



nando o nível e a composição da produção brasileira, conforme o ambiente de inserção inter-

nacional do país. 

A definição das novas diretrizes para a política industrial e de comércio exterior apontaram 

para um eronograma de redução das tarifas de importações. Assim, intencionou-se tomar as 

seguintes medidas, como subscreve Mota (apud Lima, 1996): 

< a) redução progressiva dos níveis de proteção tarifária, eliminação dos incentivos e henefi- 

indiscriminaio c e fiït'IaleeimenIo do.s Meallli.l'rnos dc de/e,s' da eoneorréncia; 

h) reestruturação competitiva da indústria, mediante mecanismos de coordenação e mobili-

zação de instrumentos de apoio creditício e de fortalecimento da irra-estrutura tecnológica; 

c) fortalecimento de segmentos potencialmente competitivos e desenvolvimento de novos seto-

res, airavé,s' da maior especialização da produção, 

d) exposição planejada da indústria brasileira cl competição internacional; 

e) capacitação tecnológica das empresas nacionais, através da proteção tarifária seletiva das 

indústrias de ponta e do apoio cì difusão das inovações nos demais setores da economia.'' 

Rego & Marques (2000) complementam dizendo que dois programas foram criados para que 

se fizesse cumprir tais estratégias: o Programa de Competitividade Industrial (PCI) e o Pro-

5 rama Brasileiro de Qualidade e Produtividade (i'UQP). 

O BNDES assumiu função primordial no processo de reestruturação produtiva. Linhas de 

financiamento eram destinadas a indústrias que mostrassem competitividade, como programas 

de qualidade total e aprimoramento de tecnologia e de mão-de-obra. As pequenas empresas 

eram contempladas por uma carteira de investimentos de risco, no intuito de resolver suas 

carências de capital. Incentivaram-se fusões e incorporações de empresas pelo Programa de 

Reestruturação e Racionalização Empresarial, em 1992. 

O BNDES era ainda o responsável pelo Programa Nacional de Desestatização. Os investi-

mentos do Plano Estratégico do Sistema BNDES centravam-se na modernização da estrutura 

produtiva existente, na ampliação da capacidade produtiva e na incrementação dos setores de 

infra-estrutura. O objetivo era propiciar maior competitividade industrial, ampliar e moderni- 



zar os investimentos em infra-estrutura, redefinir o papel do Estado, fazer parceria corn a ini-

ciativa privada e tentar diminuir os desequilíbrios regionais e sociais. 

A flume e gradual estratégia de liberalização comercial do governo Collor, determinava duas 

alterações. Uma mudança, em meio não tarifário, pretendia eliminar controles quantitativos às 

importações. Esta reforma apresentava-se pela abolição da maioria dos regimes especiais, 

eliminação das barreiras não tarifárias (substituindo-as por tarifas) e diminuição de tarifas. A 

outra modificação, em âmbito tarifário, programava reduzir e unificar os níveis tarifários. 

As aliquotas de importação tinham de ser reduzidas gradualmente entre 91 e 94, desejando 

. que a tarifa maxima não passasse de 40%. I lavia para isto, urna distinção de aliquotas con-

forme os critérios a baixo determinados, segundo Moreira & Correa (1996): 

• A aliquota zero seria aplicada a produtos cuja produção interna não lhes ofe-

recesse similar, com vantagem comparativa, elevada proteção natural ou commoditi-

es de baixo valor agregado. 

• A alíquota de 5% destinava-se aos produtos que já a tinham em 1990. 

• 10% e 15% eram as aliquotas correspondentes aos setores intensivos em in-

sumos com tarifa zero. 

• A maior parte dos produtos inanufaturados tinham um aliquota de 20%, en-

quanto que as indústria de química fina, trigo, massas, video cassete e aparelhos de 

som receberam 30%. 

o As maiores aliquotas, de 35% e 40%, eram obtidas, respectivamente, pelos se-

tores automobilístico e de informática. 

O processo de liberalização não só se definia como gradual, mas também preanunciado, de 

modo que os produtores domésticos se preparassem antecipadamente para as mudanças. E 

mesmo os produtos com alíquota de 0%, que não tinham produção nacional, poderiam ter 

modificações em suas aliquotas caso se iniciasse a sua produção internamente. 

Os bens dc consumo tiveram suas aliquotas reduzidas de maneira menos acentuada nos dois 

primeiros anos (91 e 92), enquanto que neste mesmo período, os bens de capital e os hens 

intermediários gozavam de urna maior redução. Já os produtos competitivos tiveram redução 



imediata de suas alíquotas em 1991. Ao passo que aqueles produtos cujas alíquotas foram 

reduzidas em 90, permaneceram sob o mesmo patamar de proteção até 91, tendo continuidade 

de redução em 92, 

Averigua-se que mesmo em 91, alguns poucos produtos tiveram suas alíquotas elevadas, por 

causa da necessidade de compensar a elevação das alíquotas de seus insumos. Percebe-se ain-

da, a existéncia de outras modificações na estrutura de proteção até o final de sua implanta-

ção. As reduções tarifárias previstas para serem efetivadas em 94, tiveram uma antecipação de 

6 meses. As oportunidades de mudança no cronograma da abertura, segundo Moreira & Cor-

rea (1996), são representadas praticamente por quatro fatores que se desenrolaram até o ter-

mino do ano de 95, a saber: 

programa de estabilização de preços. 

O comprometimento de acordos com os países do Mercosul; 

• A balança comercial desequilibrada e 

• Os setores prejudicados pela liberalização. 

Apesar de terem existido diversos subsídios e incentivos fiscais a setores exportadores que 

foram eiiminados., eram as alterações provocadas peia política de importações, que compre-

endiam não só a gradual redução das alíquotas, mas também a eliminação de várias barreiras 

não-tarifárias e a abolição de controles administrativos das importações, que representavam o 

carro-chefe da política de liberalização brasileira. 

Até julho de 1994, corn a instabilidade do balanço de pagamentos, o governo tentou neutrali-

zar as pressões da entrada maciça de recursos sobre a taxa de câmbio real, a fim de evitar que 

esta viesse a sobrevalorizar-se. Contudo, com o início do Plano Real, o Brasil abandona tal 

conduta, deixando que a taxa nominal flutuasse. Somando-se à ampliação de diferenciais de 

juros internos e externos da política monetária, esta conduta direcionou o câmbio nominal a 

uma apreciação, provocando assim uma maior tendência A valorização da taxa de câmbio real. 

indicam Moreira & Correa (1996) que a apreciação cambiai e o aumento de demanda (causa-

dos pelo Piano Real em 94), juntamente com as medidas liheralizantes, causaram dtylciis na 

balança comercial, além de terem provocado maior carência de proteção a setores específicos. 
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So cm I (,t(1, as importações cresceram quase 30%, alcançando uma variação de S0% no ano 

seguinte. As exportações, por sua vez, tiveram um aumento de 12,8% em 1994 e 6,8% em 

1995. A conseqüência disto foi que de um superávit de US$ 10 bilhões em 94, a balança co-

mercial obteve um saldo deficitário em 95 de mais de US$ 3 bilhões. 

Esta situação fez com que o governo brasileiro reagisse aumentando as aliquotas de diversos 

produtos no decorrer de 95. 0 imposto de importação de certos produtos chegou a 70%, como 

foi o caso dos produtos de linha branca (ventiladores, refrigeradores, máquinas de lavar etc.) e 

marrom ( televisores, aparelhos de som), de telefonia e autoveiculos. Houve também uma 

desvalorização do câmbio nominal da ordem de 5,2%. 0 novo regime cambial assumido, pri-

vava uma gradual desvalorização do real com relação ao dólar, sem demonstrar a sua intensi-

dade e velocidade ao mercado 

Ditou--se ainda, uma lista de exceção i1 Tarifa I S xierrla ('numin do Mercosul (contendo produ-

tos como eletrodomésticos, automóveis e calçados), além de serem determinadas medidas de 

incentivo e proteçao à irulitstria automobilistica. ('ontudo, no mesmo ano, devido à preocupa-

ção do governo com a estabilidade de preços, admitiu-se a redução das aliquotas do setor de 

alimentos, química e têxtil para zero. 

Os governos posteriores a Collor, continuaram a defender a abertura comercial como forma 

de modernizar a economia nacional, apesar de se notar que sua utilização era tomada como 

elemento dos planos de estabilização, manipulando-a conforme a situação das contas externas, 

ao invés de adota-la como componente de uma política industrial. 

Então, a partir de 1994, deu-se preferência à política de estabilização de preços, conduzindo a 

política de importações subordinada a esta. Para evitar que os preços aumentassem a curto 

prazo, reduziu-se pai a 	ou 2% a aliquotu dc produtos que tinham forte representação nos 

indices de preços internos. 

Enquanto que a primeira fase da abertura, no final dos anos 80, pode ser caracterizada pela 

crise da divida externa, provocando uni aumento no coeficiente de exportação'; a. sua segunda 

O coeficiente dc exportação é calculado pela ratão entre exportações e o valor bruto da produção. 



fase de implantação, no inicio dos anos 90, identifica-se com um rapido crescimento do coefi-

ciente de importações2. 

Com o aumento do coeficiente de importação, o processo de abertura comercial começa a 

demonstrar seus efeitos na economia do país, ao haver um peso maior das importações sobre a 

oferta global brasileira. O câmbio sobrevalorizado e o aumento do poder de compra da popu-

lação, proporcionados pelo Plano Real, intensificam os efeitos da abertura econômica. 

Apesar das idas e vindas do processo de liberalização comercial brasileiro e até mesmo pelo 

fato da sua política ser colocada corno coadjuvante pelos governos posteriores a Collor, não 

seria correto afirmar que o Brasil não seja no momento uma nação aberta ao comércio exteri-

or. Pois segundo Rego & Marques (2000), mesmo tendo havido certa elevação nas tarifas de 

importação nos últimos anos da década de 90, considera-se a economia brasileira relativa-

mente aberta no momento atual. Isto afirma-se mesmo assistindo a alíquota nominal média de 

importações passar de 13,8% para 16,7%, considerando os anos de 1997 e 1998, respectiva-

mente. 

2  0 coeficiente de importação c calculado pela razão entre importações e o valor bruto da produção. 



corrente. isto sem contar com o agravamento do custo social de reestruturação da economia e 

o efeito negativo sobre o crescimento econômico. 

Os outros dois impecilhos podem ser considerados como decorrência do primeiro. Assim, o 

segundo seria indicado pela queda do nível de emprego e do nível de atividade económica, 

como resultado de efeitos sobrepostos das distintas políticas. As medidas de restrição monetá-

ria, como instrumento de estabilização, aumenta os juros e encurta os prazos de empréstimos, 

retraindo o investimento. Isto adicionado it elevação do consumo por produtos importados, 

provoca uma retração no nível de emprego e da atividade econômica. Fiori (2000) confirma 

isto ao alegar que, principalmente pelas políticas de esiaihilizaçtio monetária, as taxas de juros 

se elevaram ao ponto de retrair o investimento nacional (clue não conseguiu passar dos 18%) e 

impedir que a taxa media aflua! do C CScitilelliel Ccoie`iilIIC() cios anos 9() superasse o nível da 

mesma taxa da década anterior, chamada de perdida. Além disso, o desemprego alcançou o 

patamar nacional de 7%, chegando a 17% nas grandes cidades, e a concentração de renda não 

deixou de crescer. 

Já o terceiro problema apontado por Tulha (1995), diz respeito ao impacto da liberalização 

sobre o equilíbrio do Balanço de Pagamentos, provocado por um súbito aumento das importa-

ções. 

A associação entre a política de estabilização do Plano Real, que se baseava no câmbio sobre-

valorizado, e o processo de abertura econômica, iniciado já anteriormente, de fato desgastou o 

Balanço de Pagamentos. Os produtos e insumos estrangeiros tornaram-se mais baratos tanto 

pela redução de barreias à. entrada, como pela conduta de câmbio atrasado. O setor industrial 

brasileiro tinha de competir com a indústria internacional ao menos internamente. 

Em 1994, a relevância de indústrias nacionais prejudicadas pela abertura comercial, fez com 

que o governo voltasse a adotar medidas protecionistas, ainda que de teor emergencial, a seto-

res particulares. As indústrias têxteis, de autopeças e de calçados foram privilegiadas com 

créditos especiais concedidos pelo BNDES. Eletrodomésticos, têxteis e calçados tiveram suas 

alíquotas de importação elevadas para 70%. 



Pelo fato da abertura não ter sido atrelada a um projeto de desenvolvimento, percebe-se que 

seu papel deteve-se a cooperar com o plano de estabilização, sendo manobrada conforme a 

conduta necessária para o sucesso da meta principal 

2.2 0 efeito sobre a balança comercial 

Como comentado na seção anterior, um dos problemas que circundam a adoção de medidas 

liberalizantes em simultaneidade a medidas dc estabilização refere-se a deficits no Balanço de 

Pagamentos, especialmente por causa de desequilíbrios na Balança Comercial. Desta forma, a 

presente seção pretende aprolìundar-se nesta questão, averiguando o teor da interferência da 

abertura econômica sobre as importações e exportações brasileiras. 

Até 1989, pode-se considerar que não houve redução de proteção aos produtos domésticos, 

visto que as reformas praticadas entre os anos de 1988 e 1989, restringiram-se à diminuição 

da redundância tarifária, sem mexer nas barreiras não tarifárias. Daí a existência de variação 

relativamente baixa da exportação e da importação, ainda até 1992, como se vê na tabela e 

gráfico a baixo. 

A partir de 1990,   adotou-se não só a redução tarifaria, como também a abolição de vários sub-

sídios e incentivos fiscais aos setores exportador, além da modificação mais importante na 

política de comércio exterior, que foi a eliminação de controles quantitativos às importações. 

Ao passo que as medidas de liberalização eram adotadas e combinadas com a sobrevaloriza-

ção da moeda, a partir de 1994,   o saldo começa a ser deficitário. 

Tabela 1: A balança comercial brasileira entre 1988 e 2000 

Exportações Importações Saldo 

1988 33789 14605 19184 

1989 34383 18763 16120 

1990 31414 20661 10753 

1991 31620 21041 10579 

1992 35862 20554 15308 

1993 38597 25659 12938 
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1994 43545 33105 10440 

1995 46506 49664 -3158 

1996 47747 53301 -5554 

1997 52990 61347 -8257 

1998 51120 57594 -6474 
»__  

-1206 1999 48006 49212 

2000* 50427 50901 -474 
---- - 	., 

Fonte: Banco Central e Secex (apud Revista Conjuntura Econômica, agosto de 2000) 
* Ministério do Desenvolvimento (apud Jornal O Povo 3.12001) 

Gràfico I: Variação anual das exportações e importações brasileiras* 
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* Elaboração feita a partir dos dados da tabela I 

 

Com o maior acesso a produtos e insumos mais modernos e a preços menores, há aumento do 

coeficiente de importação. Apesar do coeficiente de exportação também se elevar, este não 

chega a alcançar o crescimento do primeiro coeficiente. Isto se deve principalmente a dois 

motivos conforme Moreira c. ('orrea (1997). 0 primeiro seria pelo lato do exterior responder 

A demanda nacional com maior prontidão que os produtores domésticos atendem à procura 

internacional. A apreciação cambial, a partir de 94, seria o outro fator desta tendência, pois 

com moeda nacional mais cara, propicia-se que haja maior importação, ao passo que o exteri-

or fica mais retraído a consumir produtos brasileiros, por se tornarem mais caros em moeda 

estrangeira. 

Conforme C'outinho ( apud Queiroz, 1996), o ambiente do comércio exterior brasileiro nos 

primeiros anos de abertura, apresentava-se assim: 



Assim, esta primeira fase do processo (1988 — 1989) poderia ser identificada pela reforma 

aduaneira, acabando com a redundância tarifária e os regimes especiais de importação, que 

distorciam o sistema comercial. A estrutura de proteção, portanto, já se torna mais transpa-

rente, apesar de não se ter interferido consideravelmente nas barreiras não tarifárias, por isso, 

como defende Tulha (1995), não teria ocorrido urna exposição maior dos produtores domésti-

cos à concorrência externa. 

As medidas liberalizastes mais significativas, nesta primeira etapa, dizem respeito à desburo-

cratização da importação de tecnologia e de bens de capital, reduzindo ou mesmo eliminando 

impostos, além de ter sido revisto o conceito de similaridade nacional. 

A liberalização cambial acontecia por medidas como a ampliação do limite à compra de divi-

sas para turismo externo, a autorização de transferências unilaterais e a permissão para inves-

timentos no exterior. Porém este processo teve uma interrupção ainda em 89, devido a difi-

culdades no balanço de pagamentos, sendo retomado a partir de 1990 com o novo governo. 

A segunda fase da Iiberalização, por sua vez, começa com o governo Collor, que apresentava 

um plano econômico mais definido. Tanto o estilo como o objetivo da intervenção estatal mu- 

dam, com a redefinição da política industrial e de comércio exterior. A nova política industrial 

calcava-se na competitividade, divergindo das políticas anteriores que pretendiam só aumen-

tar a capacidade produtiva através do estímulo à substituição de importações. A prioridade 

passava a ser o aumento da eficiência da produção e comercialização de bens e serviços. 

Esperava-se que a modernização e a reestruturação da indústria fossem conseqüência da libe-

ralização comercial, adotando por esta a eliminação de incentivos setorialmente específicos e 

praticando medidas que aumentassem a competitividade das empresas indiscriminadamente. 

Ficou estabelecido, então, um programa de reformas estruturais, fundamentando-se na estabi-

lização macroeconômica e na participação ativa dos agentes econômicos. O Estado limitar-se-

ia a responsabilizar-se pela oferta de condições infra-estruturais e institucionais que favore-

cessem o desenvolvimento de vantagens competitivas para as empresas nacionais. Enquanto 

que ao setor privado, caberia responder pela própria liderança das transformações, determi- 



nando o nível e a composição da produção brasileira, conforme o ambiente de inserção inter-

nacional do país. 

A definição das novas diretrizes para a política industrial e de comércio exterior apontaram 

para urn eronograma de redução das tarifas de importações, Assim, intencionou-se tornar as 

seguintes medidas, como subscreve Mota (apud Lima, 1996): 

" a) redução progressiva dos níveis de proteção tarifária, eliminação dos incentivos e henefi- 

cios indiscriminados 	talecimento dos mecanismos de (hfesa da COnCOP1 ncia; 

b) reestruturação competitiva da indústria, mediante mecanismos de coordenação e mobili-

zação de instrumentos de apoio crediticio e de,fortalecimento da infra-estrutura tecnológica; 

c) fortalecimento de segmentos potencialmente competitivos e desenvolvimento de novos seto-

res, (n aves dü maior especialização tia produção; 

d) exposição planejada da indústria brasileira à competição internacional; 

e) capacitaçâo tecnológica das empresas nacionais, através da proteção tarifária  seletiva das 

indústrias de ponta e do apoio à difusão das inovações nos demais setores da economia. 

Rego & Marques (2000) complementam dizendo que dois programas foram criados para que 

se fizesse cumprir tais estratégias: o Programa de Competitividade Industrial (PCI) e o Pro-

gratna Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PUQP). 

O 11NDES assumiu Junção primordial no processo de reestruturação produtiva. Linhas de 

financiamento eram destinadas a indústrias que mostrassem competitividade, como programas 

de qualidade total e aprimoramento de tecnologia e de mão-de-obra. As pequenas empresas 

eram contempladas por uma carteira de investimentos de risco, no intuito de resolver suas 

carências de capital. Incentivaram-se fusões e incorporações de empresas pelo Programa de 

Reestruturação e Racionalização Empresarial, em 1992. 

O LINDES era ainda o responsável pelo Programa Nacional de Desestatização. Os investi-

mentos do Plano Estratégico do Sistema BNDES centravam-se na modernização da estrutura 

produtiva existente, na ampliação da capacidade produtiva e na incrementação dos setores de 

infra-estrutura. O objetivo era propiciar maior competitividade industrial, ampliar e moderni- 



zar os investimentos em infra-estrutura, redefinir o papel do Estado, fazer parceria corn a ini-

ciativa privada e tentar diminuir os desequilíbrios regionais e sociais. 

A firme e gradual estratégia de liberalização comercial do governo Collor, determinava duas 

alterações. Uma mudança, em meio não tarifário, pretendia eliminar controles quantitativos zis 

importações. Esta reforma apresentava-se pela abolição da maioria dos regimes especiais, 

eliminação das barreiras não tarifárias (substituindo-as por tarifas) e diminuição de tarifas. A 

outra modificação, em âmbito tarifário, programava reduzir e unificar os níveis tarifários. 

As aliquotas de importação tinham de ser reduzidas gradualmente entre 91 e 94, desejando 

que a taritir maxima não passasse de 40%. liavia para isto, uma distinção de aliquotas con-

forme os critérios a baixo determinados, segundo Moreira & Correa (1996): 

• A alíquota zero seria aplicada a produtos cuja produção interna não lhes ofe-

recesse similar, corn vantagem comparativa, elevada proteção natural ou commoditi-

es de baixo valor agregado. 

• A aliquota de 5% destinava-se aos produtos que já a tinham em 1990. 

10% e 45% eram 'as aliquotas correspondentes aos setores intensivos cm in-

sums com tarifa zero. 

A maior parte dos produtos manufaturados tinham um aliquota de 20%, en-

quanto que as indústria de química fina, trigo, massas, video cassete e aparelhos de 

som receberam 30%. 

• As maiores aliquotas, de 35% e 40%, eram obtidas, respectivamente, pelos se-

tores automobilístico e de informática. 

O processo de liberalização não só se definia como gradual, mas também preanunciado, de 

modo que os produtores domésticos se preparassem antecipadamente para as mudanças. E 

mesmo os produtos com aliquota de 0%, que não tinham produção nacional, poderiam ter 

modificações cm suas aliquotas caso se iniciasse a sua produção internamente. 

Os bens de consumo tiveram suas aliquotas reduzidas de maneira menos acentuada nos dois 

primeiros anos (91 e 92), enquanto que neste mesmo período, os bens de capital e os bens 

intermediários gozavam de urna maior redução. Já os produtos competitivos tiveram redução 



imediata de suas aliquotas em 1991. Ao passo que aqueles produtos cujas aliquotas foram 

reduzidas em 90, permaneceram sob o mesmo patamar de proteção até 91, tendo continuidade 

de redução em 92. 

Averigua-se que mesmo em 91, alguns poucos produtos tiveram suas aliquotas elevadas, por 

causa da necessidade de compensar a elevação das alíquotas de seus insumos. Percebe-se ain-

da, a existência de outras modificações na estrutura dc proteção até o final de sua implanta-

ção. As reduções tarifárias previstas para serem efetivadas em 94, tiveram uma antecipação de 

6 meses. As oportunidades de mudança no cronograma da abertura, segundo Moreira & Cor-

rea (1996), são representadas praticamente por quatro fatores que se desenrolaram até o tér-

mino do ano de 95, a saber: 

• O programa dc estabilização dc preços; 

O comprometimento de acordos com os países do Mercosul; 

• A balança comercial desequilibrada e 

Os setores prejudicados pela liberalização. 

Apesar de terem existido diversos subsídios e incentivos fiscais a setores exportadores que 

foram eliminados; eram as alterações provocadas pela política de importações, que compre-

endiam não só a gradual redução das alíquotas, mas também a eliminação de várias barreiras 

não-tarifárias e a abolição de controles administrativos das importações, que representavam o 

carro-chefe da política de liberalização brasileira. 

Até julho de 1994, com a instabilidade do balanço de pagamentos, o governo tentou neutrali-

zar as pressões da entrada maciça de recursos sobre a taxa de câmbio real, a fim de evitar que 

esta viesse a sobrevalorizar-se. Contudo, com o início do Plano Real, o Brasil abandona tal 

conduta, deixando que a taxa nominal flutuasse. Somando-se à ampliação de diferenciais de 

juros internos e externos da política monetária, esta conduta direcionou o câmbio nominal a 

unta apreciação, provocando assim urna maior tendc:incia à valorização da taxa de câmbio real. 

Indicam Moreira & Correa (1996) que a apreciação cambial e o aumento de demanda (causa-

dos pelo Plano Real em 94), juntamente com as medidas liheralizantes, causaram défiells na 

balança comercial, além de terem provocado maior carência de proteção a setores específicos. 
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So
1 ! em 1904, as importações cresceram quase .10%, alcançando U1118 variação (e 50% no ano 

seguinte. As exportações, por sua vez, tiveram um aumento de 12,8% em 1994 e 6,8% em 

1995. A conseqüência disto foi que de um superávit de US$ 10 bilhões em 94, a balança co-

mercial obteve um saldo deficitário em 95 de mais de US$ 3 bilhões. 

Esta situação fez com que o governo brasileiro reagisse aumentando as aliquotas de diversos 

produtos no decorrer de 95. 0 imposto de importação de certos produtos chegou a 70%, como 

foi o caso dos produtos de linha branca (ventiladores, refrigeradores, máquinas de lavar etc.) e 

marrom ( televisores, aparelhos de som), de telefonia e autoveiculos. F louve também uma 

desvalorização do câmbio nominal da ordem de 5,2%. n novo regime cambial assumido, pri-

vava urna gradual desvalorização do real com relação ao dólar, sem demonstrar a sua intensi-

dade e velocidade ao mercado 

Ditou-se ainda, luva lista de exceção A Patifa Externa Con)(1111 do lvlcrcosul (contendo produ-

tos como eletrodomésticos, automóveis e calçados), além de serem determinadas medidas de 

incentivo e proteção àt industria automobilistica. ('ontudo, no mesmo ano, devido á preocupa-

ção do governo com a estabilidade de preços, admitiu-se a redução das aliquotas do setor de 

alimentos, química e têxtil para zero. 

Os governos posteriores a Collor, continuaram a defender a abertura comercial como forma 

de modernizar a economia nacional, apesar de se notar que sua utilização era tomada como 

elemento dos planos de estabilização, manipulando-a conforme a situação das contas externas, 

ao invés de adotá-la como componente de uma política industrial. 

Fnta►o, a partir de 1904, deu-se preleréncia a política de estabilização de preços, conduzindo a 

política de importações subordinada a esta. Para evitar que os preços aumentassem a curto 

prazo, Iedtl7,ItI-se 1)818 0`',.0 ou 2% a aliquota de produtos que tinham forte representação nos 

índices de preços internos. 

Enquanto que a primeira fase da abertura, no final dos anos 80, pode ser caracterizada pela 

crise da dívida externa, provocando um aumento no coeficiente de exportação'; a sua segunda 

O coeficiente de exportaça►o é calculado pela ratão entre exportações e o valor bruto da produção. 



fase de implantação, no inicio dos anos 90, identifica-se cone um rápido crescimento do coefi-

ciente de importações2. 

Com o aumento do coeficiente de importação, o processo de abertura comercial começa a 

demonstrar seus efeitos na economia do país, ao haver um peso maior das importações sobre a 

oferta global brasileira. O câmbio sobrevalorizado e o aumento do poder de compra da popu-

lação, proporcionados pelo Plano Real, intensificam os efeitos da abertura econômica. 

Apesar das idas e vindas do processo de liberalização comercial brasileiro e até mesmo pelo 

fato da sua política ser colocada corno coadjuvante pelos governos posteriores a Collor, não 

seria correto afirmar que o Brasil não seja no memento uma nação aberta ao comércio exteri-

or. Pois segundo Rego & Marques (2000), mesmo tendo havido certa elevação nas tarifas de 

importação nos últimos anos da década de 90, considera-se a economia brasileira relativa-

mente aberta no momento atual. Isto afirma-se mesmo assistindo a alíquota nominal média de 

importações passar de 13,8% para 16,7%, considerando os anos de 1997 e 1998, respectiva-

mente. 

2  0 coeficiente de importação c calculado pela razão entre importações e o valor bruto da produção. 



corrente. Isto sem contar com o agravamento do custo social de reestruturação da economia e 

o efeito negativo sobre o crescimento econômico. 

Os outros dois impecilhos podem ser considerados como decorrência do primeiro. Assim, o 

segundo seria indicado pela queda do nível de emprego e do nivel de atividade econômica, 

como resultado de efeitos sobrepostos das distintas políticas. As medidas de restrição monetá-

ria, como instrumento de estabilização, aumenta os juros e encurta os prazos de empréstimos, 

retraindo o investimento. Isto adicionado à elevação do consumo por produtos importados, 

provoca uma retração no nível de emprego e da atividade econômica. Fiori (2000) confirma 

isto ao alegar que, principalmente pelas políticas de estahiliz.ação monetária, as taxas de juros 

se elevaram ao ponto de retrair o investimento nacional (clue não conseguiu passar dos 18%) e 

impedir quo a taxa média anual do crescimento economic° dos anos ')O superasse o nível da 

mesma taxa da década anterior, chamada de perdida. Alem disso, o desemprego alcançou o 

patamar nacional de 7%, chegando a 17% nas grandes cidades, e a concentração de renda não 

deixou de crescer. 

Já o terceiro problema apontado por Tulha (1995), diz respeito ao impacto da liberalização 

sobre o equilíbrio do Balanço de Pagamentos, provocado por um súbito aumento das importa-

ções. 

A associação entre a política de estabilização do Plano Real, que se baseava no câmbio sobre-

valorizado, e o processo de abertura econômica, iniciado já anteriormente, de fato desgastou o 

Balanço de Pagamentos. Os produtos e insumos estrangeiros tornaram-se mais baratos tanto 

pela redução de barreias à entrada, como pela conduta de câmbio atrasado. O setor industrial 

brasileiro tinha de competir com a indústria internacional ao menos internamente. 

Em 1994, a relevância de indústrias nacionais prejudicadas pela abertura comercial, fez com 

que o governo voltasse a adotar medidas protecionistas, ainda que de teor emergencial, a seto-

res particulares. As indústrias têxteis, de autopeças e de calçados foram privilegiadas com 

créditos especiais concedidos pelo BNDES. Eletrodomésticos, têxteis e calçados tiveram suas 

alíquotas de importação elevadas para 70%. 



Pelo fato da abertura não ter sido atrelada a um projeto de desenvolvimento, percebe-se que 

rseir papel deteve-se a cooperar com o plano de estabilização, sendo manobrada. conforme a 

conduta necessária para o sucesso da mela principal 

2.2 0 efeito sobre a balança comercial 

Como comentado na seção anterior, um dos problemas que circundam a adoção de medidas 

liberalizantes em simultaneidade a medidas de estabilização refere-se a deficits no Balanço de 

Pagamentos, especialmente por causa de desequilíbrios na Balança Comercial. Desta forma, a 

presente seção pretende aprofundar-se nesta questão, averiguando o teor da interferência da 

abertura econômica sobre as importações e exportações brasileiras. 

Até 1989, pode-se considerar que não houve redução de proteção aos produtos domésticos, 

visto que as reformas praticadas entre os anos de 1988 e 1989, restringiram-se à diminuição 

da redundáncia tarifária, sem mexer nas barreiras não tarifárias. Dai a existência de variação 

relativamente baixa da exportação e da importação, ainda até 1992, como se vê na tabela e 

afico a baixo: 

A partir de 1990, adotou-se não só a redução tarifária, como também a abolição de vários sub-

sídios e incentivos fiscais aos setores exportador, além da modificação mais importante na 

política de comércio exterior, que foi a eliminação de controles quantitativos às importações. 

Ao passo que as medidas de liberalização eram adotadas e combinadas com a sobrevaloriza-

ção da moeda, a partir de 1994, o saldo começa a ser deficitário. 

Tabela 1: A balança comercial brasileira entre 1988 e 2000 

- 	- - --- -- 	- 

Exportações Importações 
-- 

Saldo 

19184 1988 33789 14605 

I989 14"183 1876.3 16120 
_____._... 	---- 	-- 	----- -- ----- 	---- 

20661 10753 1990 31414 

1991 31620 21041 10579 

1992 35862 20554 15308 

1993 38597 25659 12938 
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1994 43545 33105 10440 

1995 46506 4%64 -3158 

1996 47747 53301 -5554 

1997 52990 61347 -8257 

1998 51120 57594 -6474 

1999 48006 49212 -1206 

2000* 50427 50901 -474 

Fonte: Banco Central e Secex (apud Revista Conjuntura Econômica, agosto de 2000) 
* Ministério do Desenvolvimento (apud Jornal O Povo 3.1.2001) 

Gráfico I: Variação anual das exportações e importações brasileiras* 

* Elaboração feita a partir dos ciados da tabela I 
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Com o maior acesso a produtos e insumos mais modernos e a preços menores, há aumento do 

coeficiente de importação. Apesar do coclïciente de exportação também se elevar, este não 

chega a alcançar o crescimento do primeiro coeficiente. Isto se deve principalmente a dois 

motivos conforme Moreira K Corroa (1997). 0 primeiro seria pelo fato do exterior responder 

à demanda nacional com maior prontidão que os produtores domésticos atendem à procura 

internacional. A apreciação cambial, a partir de 94, seria o outro fator desta tendência, pois 

com moeda nacional mais cara, propicia-se que haja maior importação, ao passo que o exteri-

or fica mais retraído a consumir produtos brasileiros, por se tornarem mais caros em moeda 

estrangeira. 

Conforme Coutinho ( apud Queiroz, 19%), o ambiente do comércio exterior brasileiro nos 

primeiros anos de abertura, apresentava-se assim: 



• "Uma violenta aceleração da importação de bens duráveis de consumo (pela 

ordem, automóveis, linha branca, eletrodomésticos leves, áudio-video); 

• um substancial aumento do conteúdo importado de componentes, partes, pe-

ças e matérias-primas, em todas as cadeias industriais, traduzindo-se numa expan-

são ampla e significativa da importação de todas as categorias de insumos e bens 

intermediários; 

• .fixação de canais de comercialização; a concretização de investimentos de 

distribuição, armazenamento, prospecção de mercado e, portanto, tio estabeleci- 

m emo de nexos.  firmes de importação de produtos estrangeiros; 

• um surto Pigoroso na importação de bens e capital: 

• um anmenlo lambem evressi vo dU importação dc' bens finals de consumo não 

durável. " 

Sao justamente os setores pesados, que necessitaram de muito tempo para sua implementação 

no país e que induzem maior progresso técnico e cientifico na economia, os mais afetados 

pela abertura, por apresentarem maior aumento do coeficiente de importação. O setor metal-

mecânico e eletroeletrônicos obteve um índice de 23,5% no seu coeficiente de importação em 

1993, o que significa um crescimento de 7,4% em 4 anos, cresce 8,4% ainda mais só no ano 

seguinte. 

Tabela 2: Coeficientes de importação da indústria manufatureira do Brasil ( por 

grupo de setores) 

1989 1993 1994 

Tradicionais 4,2% 7,2% 8,3% 

Insumos básicos 10,9% 15,1% 13,5% 

Metalmecânicos / Ele- 

troeletrônicos 

16,1% 23,5% 31,9% 

TOTAL 9,2% 4,1% 16,7% 

Fonte: Bieishowsky & Stumpo 1n: Baumann ( apud Queiroz, 1996) 

Tabela 3: Coeficientes de exportação da indústria manufatureira do Brasil (por 
1.11 n) de setores 

1989 	— 	- 1993   1994 
 

Traadicionais I4,2% I7,2% 18,3% 
IIlsllnios I)lÌstco9 2).Q% ?4,8% 22,1% 



Metatfmeeãnicos / Ele- 1g,1°4, 10.1° ',, 1 0•2% 

lroeIctrnnicos -_ - 	- ----.._. 
TOTAL 17,7°ió 19,8"/0 19,6% 

Fonte: Bielshowsky c C. Stumpo In: Baumann ( apud Lima, 1996) 

O peso das importações sobre o valor bruto da produção teve um aumento de 9,2% em 1989 

para 16,7% em 1994. Enquanto que o peso das exportações cresceu sob um ritmo mais lento, 

de 17,7% para 19,6%, no mesmo período. O setor de metalmecânicos / eletrônicos obtém me-

nor variação ainda no seu coeficiente de exportação em 5 anos, 1,1% contra 5,8% do seu coe-

ficiente de importação. 

Como defendido por Ferraz ( apud Lima, 1996) no que se refere à estrutura básica do comér-

cio exterior , o Brasil continuou a importar produtos com valor unitário maior que a média dos 

produtos importados, visto que estes ainda são compostos em boa parte de commodities. Uma 

mudança no comércio exterior brasileiro fez-se sentir quanto à diversificação de mercados 

destinatários dos produtos. Enquanto que aquelas mercadorias de maior valor agregado vão 

para países com nível de desenvolvimento semelhante, as de menor valor agregado têm os 

países desenvolvidos por destino. 

Mesmo com o ritmo de crescimento do coeficiente de importação mais acentuado que o de 

exportação, o primeiro apresenta variações diferenciadas por certos períodos, desde o começo 

do processo de liberalização, como percebido por Moreira (2000). Considerando o período de 

1989 a 1994, o crescimento do peso das importações sobre o consumo aparente e sobre a pro-

dução ocorre de forma gradual. Enquanto que em 1995, há uma explosão do crescimento dos 

coeficientes de importação, tornando a ocorrer uma elevação mais moderada entre 1996 e 

1998. 

Tabela 4: Coeficientes de importação e exportação do Brasil (em %) 

1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

Coef, Imp. 

(cons. ap.) 

4,5 5,0 8,1 7,0 0,2 10,6 15,1 15,8 18,4 19,3 

Cod imp. 

(prod.) 

1,3 5.7 7.8 7•1 8» 10,1 15,5 16,3 10,4 20,3 

Cod'. Exp. 8,8 0,4 12,3 13,3 12,5 12,2 12,7 13,0 13,7 14,8 

onto: Moreira (2000) 



Os diferentes ritmos de crescimento dos coeficientes de importação, de acordo com Moreira 

(2000), podem ter sua explicação nas mudanças do comportamento das taxas de câmbio real e 

tio crescimento do P113 nas época, aléns do própria) programa de redução de proteção. Porém, 

independentemente das causas da elevação do coeficiente de importação, é certo de que para a 

desejada reestruturação produtiva, tinha-se que passar por um aumento do nível de importa-

ções. Pois assim, segundo Moreira (2000) afirma, podia-se chegar a uma alocação mais efici-

ente dos recursos, além de ganhos de escala e especialização referentes à alocação. 

O efeito do novo regime de comércio exterior sobre as exportações foi benéfico, no sentido de 

ter aumentado sua participação frente à produção, apesar do ritmo mais lento que o das im-

portações. Além disso, a variação das exportações demonstrou também sofrer menos turbu-

lências em sua trajetória ao longo dos anos de liberalização, induzindo pensar que isto aconte-

ça pela menor suscetibilidade das exportações ás variações cambiais deste momento, ao fazer 

um paralelo com o comportamento das importações em mesma situação. Por esta via, o novo 

regime propiciou uma redução do viés antiexportação e a promoção de ganhos de produtivi-

dade, o que fez com que os produtores nacionais alcançassem maior oportunidade no mercado 

externo. 

ritmo mais lento do çrçscimento da'+ ççportaçõç$ çljarlty 09 çrescjrpcntq 	j.portações 
não surpreendeu, como explica lyjoreira (209p), R Tiirvin 1?yados cm  Nnta os #gtlgq§ atiçI 9FFf 
que a economia brasileira estava voltada para dentro, tendo a proteção do Estado. Isto ainda 

sem considerar o ambiente macroeconômico vivido na época do início do processo de abertu-

ra. Assim, pode-se entender que o diferencial entre os ritmos de crescimento de ambos os flu-

xos da Balança Comercial tende a diminuir com a melhoria do quadro macroeconômico e 

com a consolidação do regime de economia aberta. Haveria de acontecer um certo equilíbrio 

entre o nível de importação e o de exportação, por conta de uma reação deste último, visto que 

não se conceberia uma redução do nível de importação, que é importante para a reestrutura-

ção. 

2.3 A indústria brasileira diante da abertura 

Com o fracasso dos dois pianos de estabilização adotados por Collor, não havia um 

clima propício para a implementação da nova política industrial proposta , pois devido às me- 



didas fiscais e monetárias praticadas, houve retração da atividade econômica. O período de 90 

a 92 é marcado por forte recessão, corn aumento do desemprego e perda de salário real para a 

população. Para Baer (I 996), tal foi o resultado da união entre reestruturação e tentativa de 

combate à inflação. 

Percebia-se claramente a incompatibilidade entre a política macroeconômica e as medidas de 

desenvolvimento industrial. Segundo Suzigan (apud Queiroz, 1996), pode-se elencar de ime-

diato justificativas para tal afirmação, pois as 3 políticas ( cambial, monetária e fiscal) que 

mais poderiam contribuir para uma nova política industrial, não corresponderam ao desejado. 

Durante todo o período da reforma cambial, a taxa de câmbio efetiva permanecia atrasada. Os 

elevados juros reais, mantidos pela política monetária, desestimulavam o investirnento produ-

tivo. Ao passo que a implementação de tarefas que levassem a reestruturação avante, sofriam 

restriç ics da indcfiaiçao da ci isc tï ;cal. Lesta ivaucii a, as medidas de curto prazo que não se 

contrapunham á política macroeconômica e as que não exigiam do setor público algum recur-

so financeiro, foram as únicas a serem realizadas. 

Diante deste panorama, restava à abertura econômica, através da concorrência internacional, 

provocar um estimulo tal na indústria brasileira, que ela buscasse sua própria modernização. 

Torna-se a liberalização comercial um fator indispensável (e talvez a única saída) para a re- 

tomada do processo de desenvolvimento brasileiro, fazendo ainda com que o país participe do 

processo de integração internacional. Porém, a intensidade dos beneficios e malefícios é defi-

nida por diversos outros aspectos da política econômica nacional, além da considerável infiu-

&lcia do quadro internacional 

A verticalização excessiva associada à elevada proteção, como resultado da política de subs-

tituição de importações, não só permitiu a absorção de lucros abusivos, como também não 

nrcenlivou a aplicação de invcstiinenlos côa capacitação tecnológica, a tlin de garantir redu-

ções de custo e ganhos de produtividade. A abertura entra em cena justamente com o intuito 

de concentrar e especializar as empresas privadas em determinadas atividades econômicas, 

principalmente em setores intensivos em economias de escala, como os de bens de capital e 

de bens de consumo duráveis. 



Comparando duas épocas diferentes de depressão na economia brasileira, 1980 a 1983 e 1989 

a 1992, Rego e Marques (2000) apontam duas reações também distintas por parte das indús-

trias. Enquanto que no primeiro momento o ajuste acontece principalmente em âmbito finan-

ceiro patrimonial, reduzindo os níveis de endividamento, pelo aumento crescente dos ganhos 

não operacionais para compensar a redução da produção e da demanda; no segundo, em tem-

pos de liberalização, o resultado foi reestruturar a produção. 

A política de estabilização vigente outorgava às empresas nacionais um severo ajuste. Tradu-

ziu-se este em aumento de desemprego, afetando não somente a classe operária, como tam-

bém os cargos administrativos das indústrias. O ajuste se deu pela concentração em linhas de 

produtos competitivos, pela redução de diversificação da produção, pela terceirização de ati-

vidades e pela implantação de programas de qualidade e produtividade. Os investimentos se 

dirigiam adaptação dos processos de produção ao novo regime de abertura comercial e não à 

ampliação da capacidade produtiva. As transformações devem-se à utilização de técnicas 

mais modernas de gerenciamento ( reengenharia e qualidade total) na disposição de materiais 

e produção. Desta forma, fica aparente que a reestruturação tinha a intenção não de superar 

diretamente o nível de produção de outrora, mas interferir qualitativamente nos processos 

administrativos. 

A estratégia da indústria passava a ser regida por duas palavras de ordem: qualidade e produ-

tividade. A desverticalização de fábricas, a prática de mecanismos de controle de qualidade e 

a racionalização do uso da mão-de-obra foram as principais medidas tomadas, limitando-se 

assim, praticamente ao nível organizacional. Por falta de maior incentivo à capacitação pro-

dutiva, pode-se dizer que a elevação da competitividade do produtos brasileiros não teria sido 

tão expressiva assim. 

Ferraz (apud Queiroz, 1996) sintetiza dizendo que "as empresas optaram pelo enxugamento 

da produção, com o abandono de linhas de produto de maior nível tecnológico em favor de 

produtos nuns padrin l;cados, provoc•cando rrnr significativo deslocamento da estrutura indus-

trial nacional em relação aos segmentos mais dinâmicos na pauta de consumo dos países 

industrializados. Ao contrario de se engajarem decididamente ern esforços de desenvolvi-

mento tecnológico, observou-se em vários casos desmobilização das equipes de P&D e inter-

rupção de atividade de pesquisa, fato que contribuiu para ampliar a defasagem de capacita- 



cão inovativa local. Em vez de implementar formas contemporâneas de relacionamento pro-

dutor-fornecedor e capital-trabalho o caminho escolhido trouxe reflexos desestruturantes 

sobre o mercado de trabalho e as redes de fornecedores". 

A competitividade das indústrias brasileiras era prejudicada fortemente por deficiências em 

qualidade dos bens e serviços e por lentidão no atendimento das demandas. A liberalização 

atingira o grau de proteção da indústria doméstica, sem capacitá-la para que seus produtos 

tivessem condições de competir internacionalmente e mesmo no mercado interno. 

O crescimento industrial, bem como o crescimento de toda a economia brasileira, por estar 

relacionada á competitividade dos produtores nacionais, dependeria de uma modernização na 

forma de reestruturação. Nesse sentido, o investimento deveria ser mais fortemente aplicado 

em capacitaçíïo tecnológica, indo mais aléns de estratégias defensivas. Pois o comportamento 

das empresas e a natureza dos investimentos são os determinantes de uma economia competi-

tiva. 

A estrutura produtiva do Brasil é bastante diversificada, com setores modernos e outros atra-

sados. Devido à política de exportação dos anos 80, distinguiam-se os setores produtivos entre 

exportadores e não exportadores. Estes primeiros foram os que mais modernizaram-se, alcan-

çando consideráveis níveis de competitividade. Enquanto que os demais setores, por serem 

protegidos por barreiras à entrada de produtos estrangeiros, atolaram-se em uma defasagem 

tecnológica. Contudo, a reestruturação deveria ser estendida a todos segmentos produtivos, de 

modo que o país retomasse o seu crescimento aproveitando-se de sua inserção internacional. 

Segundo Suzigan ( apud Queiroz, 1996), existem 3 categorias de setores conforme a competi-

tividade e a capacidade de resposta diante da competição internacional, provocada pela aber-

tura económica. Os 3 setores seriam o dos competitivos , o dos reestruturáveis e o dos amea-

çados pela competição internacional. A definição de cada um destes setores é determinada 

pelo grau de atualização tecnológica, o nível de inserção internacional, a existência de vanta-

gens comparativas naturais e pelo nível de impacto dos anos de deficiências acumuladas na 

competitividade do setor. 



Os setores tidos como competitivos são as indústrias consideravelmente modernas, com alto 

grau de inserção internacional, competitividade fundamentada em vantagens comparativas 

naturais. Apesar de serem admitidos como competitivos, tais setores também não deveriam 

deixar de serem contemplados por uma política industrial, visto que possuem deficiências 

especialmente nos processos de produção. O simples atraso da implantação de novos proces-

sos produtivos interfere na qualidade dos produtos, evitando que estes alcancem maior com- 

petitividade a nível internacional. Os setores agrupados nesta categoria são as indústrias do 

setor de cimento, do setor de no ferrosos, do setor de produtos siderúrgicos, do setor de pro-

dutos de borracha, do setor de celulose, do setor alimentício agroindustrial, do setor de bebi-

elas e de fumo. 

A categoria dos setores reestruturáveis diz respeito às indústrias que carecem de proteção 

temporária enquanto houvesse sua reestruturação, mesmo já participando do comércio inter-

nacional. A finalidade seria facilitar que tais setores adquiram novos equipamentos, implan-

tem novas técnicas produtivas e capacitem a mão-de-obra. Dentre as indústrias que fazem 

parte deste grupo, destacam-se o setor automobilístico, o setor de construção naval, o setor de 

couros e calçados, o setor de confecções e tecidos, além das indústrias petroquímica e de bens 

de capital. 

O terceiro grupo engloba os setores que correm o risco de serem extintos, caso a política de 

abertura comercial aconteça sem que surjam políticas industrializantes que dêem suporte a 

tais setores. Este segmento abrange a indústria eletrônica, a indústria da produção de coman-

dos numéricos para máquinas e ferramentas, a indústria da produção de equipamentos de au-

tomação industrial, parte da indústria de informática etc. Tais setores estão entre os mais pe-

sados da economia, com tecnologia mais sofisticada e por isso, difusores de progresso técni-

co. Portanto, uma abertura indiscriminada prejudica essencialmente esta categoria. 

De acordo com Bielshowsky (apud Lima, 1996), ao comparar o processo brasileiro de abertu-

ra com outros casos, como o da Argentina e o do México, a indústria brasileira demonstrou 

rima maior capacidade defensiva. 1`; que no Brasil, não houve como nestes dois países menci-

onados, uma elevada desindustrialização, principalmente em setores de maior densidade tec-

nológica. Entretanto, caracterizou-se comumente na reestruturação destes 3 países, o enfra-

quecimento de atividades com alto teor tecnológico e mesmo tradicionais, como é o exemplo 



de setor têxtil, enquanto que a indústria de insumos básicos teve relativo revigoramento. O 

carater mais defensivo brasileiro deve-se pelo fato do país gozar de um maior mercado interno 

e maior complexidade dc indústrias mccánica e eletrônica, além do país ter experimentado 

anteriormente de um forte incentivo à exportação, com elevados investimentos de multinacio-

nais. Porém, isto é verificado até antes de 1994, pois a partir de então a desindustrialização 

torna-se mais acentuada, como consequência do maior volume de importações, incentivado 

pela sobrevalorização cambial e pela alta dos juros internos, apesar de haver beneficiado a 

queda da inflação. 

Segundo Coutinlio (€tprud lima, 1996), tt 	 pode Mer percebida por 3 atypeo- 

to3. com  a maior participação dc insumos importados na produção de produtos nacionais, 

reduziu-se o valor agregado cm todas as cadeias industriais, o que caracterizaria o primeiro 

aspecto, Enquanto que o segundo é notado pela menor produção de bens finais produzidos no 

país, devido à entrada de similares importados. Já o terceiro aspecto marca a supressão da 

produção interna de certas áreas da química, componentes e bens de capital. Os únicos setores 

que não teriam sido atingidos pela desindustrialização são os setores competitivos de grande 

escala, baseados em recursos naturais e energia abundantes. Todavia, inclusive estas ativida-

des, caso não estejam em constante modernização, devem sofrer perdas de rentabilidade em 

suas exportações com a política de câmbio atrasado. 

Já Moreira (2000), argumenta que, apesar do risco da desindustrialização da economia nacio-

nal ter sido possível, não se deve entender que isto realmente tenha acontecido no caso brasi-

leiro, visto que os índices dos coeficientes de penetração brasileiros tanto em termos de con-

sumo aparente, como em termos de produção, não indicam para este rumo ao serem compara-

dos com os de outros países. 

Tabela 5: Coeficiente de penetração das importações* na manufatura: países sele-
cionados 1970-1990 

PRISES 1970 1980 1989-1990 
Austrália 15,6 19,2 24,8 
Canadá 24,6 30,7 35,1 

inamarca 41,1 43,7 50,2 
França 14,5 21,3 29,9 
Alemanha 13,4 19,8 26,8 
Itália 15,7 20,0 21,3 
Japão 4,0 5,5 6,3 
Holanda ~`2

7 
0 __ -._._..._...~~_. -53 9  702 



Siiécin 
- 	- 	- 

Reino Unido 
295 
14,5 

35,9 
22,9, 

 ..._   41,3 
30,0 

Estados Unidos 4,4 
----- 

8,7 
-- 	--- 	- 

40,5 
13,9 

1 1A1(qic.n ** - 88,1*** 
Fontes: OECD e Dussel Peters (apud Moreira, 2000) 

* Importações sobre consumo aparente 

** Importações sobre a produção 

*** 1995 

Ao analisar o coeficiente de importação de outros países, percebe-se claramente a elevação 

deste índice quando da redução multilateral das barreiras comerciais a manufaturados. Assim, 

os níveis 19,3% (em termos de consumo aparente) e 20,3% ( em termos de produção) para o 

caso brasileiro, não assustam, apesar da tabela acima apresentar dados até 1990 e os números 

do Brasil serem de 1998. Moreira (2000) considera que estes países continuaram em tendên-

cia de terem seus coeficientes elevados mesmo após 1990, por causa de acordos comerciais 

liberalizantes realizados, como a Rodada do Uruguai ( terminada em 1993). 

No grau de abertura da economia de um país influenciaria também as suas condições geográ-

feas, com explica Moreira (2000). Sendo assim, para o Brasil, o que teria maior peso sobre o 

seu grau de abertura seriam o seu enorme espaço territorial, a sua população, e a grande dis-

tância lisica eaatre o pals e os principais mercados internacionais. Estas características não 

contribuiriam para um maior grau de abertura. Contudo, por si mesmos, tais aspectos não con-

seguiriam determinar os coeficientes de penetração de cada nação. A Austrália e o Canadá, 

por exemplo, segundo esta lógica, teriam enormes dificuldades para terem um grau de abertu-

ra elevado, por serem países de dimensões espaciais semelhantes ao Brasil, além do primeiro 

pais também se situar à distância dos principais mercados do globo. Contudo, a realidade in-

dica outra coisa, a Austrália e o Canadá têm seus coeficientes em 28% e 80% (respectiva-

mente) acima dos índices brasileiros. 

Através de coeficientes de importação para setores agrupados por intensidade de fator, são 

percebidos os diferentes impactos que cada categoria sentiu com a entrada dos importados no 

13rtsil. Desta maneira, diz Moreira (2000), são expostas as vantagens comparativas e compe-

titivas nacionais, além das necessidades de ganhos de escala e especialização. 



Tabela 6: Coeficiente de importaçiio / Consumo aparente do Brasil 

1989-1998 (em '%,) 

Setor por inten- 
sidade 	de 	fator 
(média simples) 

Capital Mão-de-obra Tecnologia Recursos 
Naturais 

Total da Indústria 

1989 7,4 1,5 6,9 3,2 4,5 

1990 8,5 2,1 9,4  3,7 5,9 

1991 10,7 3,4 14,2 4,5 8,1 

1992 9,3 2,6 12,8 4,2 7,9 

1993 10,6 4,1 13,2 - 	 4,8 9,2 

1994 11,6  5,6 15,3 5,5 10,6 

1995 15,6 10,2 20,6 7,9 15,1 

1996 16,8 10,8 23,6 6,5 15,8 

1997 17,8 12,5 28,7 8,3 18,4 

1998 18,7 11,6 32,1 8,6 19,3 

Fonte: Moreira (2000) 

Tabela7: Coeficiente de importação / produção do Brasil 1989-1998 (em %) 

Setor por inten- 
sidade 	de 	fator 
(média simples) 

Capital Mão-de-obra Tecnologia Recursos 
Naturais 

otal da Indústria 

1989 8,7 1,5 6,9 2,9 4,3 

1990 9,9 2,0 9,8 3,4 5,7 

1991 12,9 3,1 14,9 4,4 7,8 

1992 10,3 •-)5 13,1 ' 	4,1 7,4 

1993 12,0 4,1 13,9 4,9 8,9 

1994 13,5 5,6 16,8 6,0 10,4 

1995 19,0 10,7 24,4 7,5 15,5 

1996 20,8 1 	1, I 29, I 5,6 16,3 

1997 22,4 12,8 39,7 7,8 19,4 

1998 24,2 11,7 44,1 8,3 20,3 

onte: Moreira (2000) 

Tabela 8: Coeficiente de exportação / produção do Brasil 1989-1998 (em %) 

Setor por inten- 
sidade de fator 

Capital Mão-de-obra Tecnologia Recursos 
Naturais 

Total da indústria 

1989 7,5 6,6 Q,3 11,3 8,8 
1990 7,9 6,4 10,0 12,7 9,4 
1991. 9,8 10,8 15,4 14,3 12,3 
1992 9,6 10,9 15,9 15,2 13,3 
1993 9,2 9,9 13,8 15,8 12,5 
1994 9,6 9,7 13,6 16,0 12,2 
1995 10,5 10,2 14,3 19,4 12,7 



1996 11,1 11,1 17,0 18,1 13,0 
1997 11,0 12,4 19,4 18,3 13,7 
1998 11,4 13,3 23,2 18,8 14,8 

Fonte: Moreira (2000) 

Observa-se então, que os setores que mais sofreram com o aumento das importações foram os 

intensivos em tecnologia, chegando a mais de '1=1 <l;r produç io em 1998. Mesmo assim, não 

seria certo afirmar que este grupo tem seu futuro condenado. Pois como explicado por Morei-

ra (2000), "os substanciais galiilm. de escala e especialização associados a esses setores im-

plicam, mesmo nos países desenvolvidos, maiores coeficientes de penetração, compensados 

em sua maior parte por coeficientes de exportações igualmente ele vades. " O Brasil, não f'u-

gindo à regra, tem também os setores intensivos em tecnologia como os que apresentam maio-

res coeficientes de exportação da indústria nacional, com 23,2% em 1998. Desde 1991, a ca-

tegoria dos intensivos em tecnologia vem superando as demais categorias. Desta maneira, 

constata-se que a especialização não ocorre precisamente em nível interindustrial, mas in-

traindustrial. 

Os setores intensivos em recursos naturais e em capital vêm em seguida, como os que obtém 

maiores coeficientes de importação. No primeiro grupo, justifica-se o tamanho de seus núme-

ros pela escassez de certos insunios no pais, como o trigo e o cobre. Enquanto que o argu-

mento apontado por Moreira (2000) para o segundo grupo, diz respeito à importância das suas 

economias escala e especialização, o que influenciaria coeficientes de penetração mais eleva-

dos. 

Pelo fato do Brasil ter um custo de mão-de-obra relativamente baixo, os setores que são inten-

sivos neste fator apresentam os menores coelicicrrtcs de i n rportaç io da industria. Entretanto, 

não é muito compreensível ver que este grupo de setores também tenha os menores níveis 

médios de coeficiente de exportação, apesar do grande potencial exportador do país. 

Através dos coeficientes de penetração, agora havendo subdivisão da indústria por categorias 

LISO, apreSenlado; também por Moreira (2004 identifica-se que a categoria Corn maior 

grau de penetração de importações é a de bens de capital. 



Tol►clas 9: Coeficiente de pene tração: iaasl ► rt:sç:io / e•onsunso aparente do Brasil 

(ern 'Y®) 

Categoria 
de uso 

Bens 	de 
consumo 
não 	durá- 
veis 

ens 	de 
onsumo 
oráveis 

Bens 	in- 
termediá- 
rios 	ela- 
borados 

Bens 
"ntermc- 
diários 

ens 	de 
capital 

Bens 	de 
capital 	e 
equip. 	de 
transporte* 

Total 	da 
Indústria 

1989 2,6 7,8 5,2 2,2 11,4 2,1 4,5 

1990 3,0 9,2 6,4 2,9 17,7 3,2 5,9 

1991 4,0 12,9 8,6 4,8 282   6,3 8,1 

1992 3,4 10,9 8,8 5,5 23,7 6,7 7,9 

1993 3,7 11,6 10,1 8,8 23,8 9,0 9,2 

1994 4,4 12,3 12,2 7,5 28,0 11,6 10,6 

1995  7,2 16,7 16,9 10,3 39,0 14,9 15,1 

1996 7,0 18,5 17,8 11,4 46,9 12,9 15,8 

1997 7,9 24,9 19,7 12,2 54,8 16,5 18,4 

1998 8,1 30,3 20,8 10,4 57,0 22,6 19 3 

Fonte: Moreira (2000) 
* Esta categoria é composta por automóveis, caminhões e ônibus. Adotou-se esse proce- 

dimento por olio ter sido possível desagregar os indices de proclução física para esses três 

produtos. 

Tabela 10: Coeficiente de penetração: importação / produção do Brasil (enr '%,) 

Categoria 
de uso 

Bens 	de 
consumo 
não 	durá- 
veis 

Bens 	de 
consumo 
duráveis 

Bens 	in- 
termediá- 
rios 	claims- 
rados 

Bens 	in- 
termediá- 
rios 

Bens 	de 
capital 

Bens 	de 
capital 	e 
equip. 	de 
transporte 

Total 	da 
indústria 

1989  2,5 7,4 4,9 2,1 11,9 1,9 4,3 
1990 2,8 8,9 6,1 2,7 19,8 3,0 5,7 
1991 3,8 12,3 8,0 4,6 33,3 5,6 7,8 
1992 3,1 10,1 8,1 5,3 26,8 5,9 7,4 
1993 3,.4 11,2 9,6 8,6 27,2 8,4 8,9 
1994 4,2 12,2 11,8 7,1 33,2 11,4 10,4 
1995 7,0 17,5 16,9 10,0 54,0 1 518  155 
1996 6,7 19,5 18,0 11,5 71,5 13,2 16,3 
1997 7,7 26,6 20,4 12,5 94,0 17,0 19,4 
1998 7,9 29,3 21,9 10,5 100,3 23,2 20 3 
Fonte : Moreira (2000) 

Tabela I I: Coeficiente de abertura : exportação / produção do Brasil (em `/e) 

Categoria 
de uso 

Bens 	de 
consumo 
não 	durá- 
veis 

Bens 	de 
consumo 
duráveis 

Bens 	in- 
termediá- 
rios elabo- 
rados 

Bens 	in- 
termediá- 

rios 

Bens 	de 
capital 

Bens 	de 
capital 	e 

equip. 	de 
transporte 

~`otal 	da 
Indústria 

1989 6,9 12,6 10,1 7,0 7,7 10,5 8,8 
1990 12,7 10,8 9,4 7,9 10,9 7,6 7,9 
1991 9,1 16,6_ 14,9 8,5 14,7 15,7 12,3 
i9~)2  10,4 17,7 15,9 10,0 13,6 17,1 13,3 
1993 10,2 14,8 14,7 10,6 13,1 14,4 12,5 



1994 9,2 13,2 
I>,t 

15,1 
--- 

Ib,K 
11,8 

- 
I?,5 
10,6 

14,5 
- 	-- 	- 

1 5,.3 
18,9 

12,5 12,2 
1995 111,3 9,6 12,7 
1996 10,4 14,3 16,9 11,1 i3,0 
1997 
1998 

10,2 
10,7 

1 9,8 
32,7 

16,6 
16,5 

10,4 
10,1 

22,6 
24,2 

. 	_ 
14,3 
20,4 

13,7 
14,8 

Tonto: Moreira (2000) 

A. importação de bens de capital chega a alcançar mais da metade do consumo aparente no 

ano de 1997 e supera a produção nacional em 1998.   Já os coeficientes de importação das de-

mais categorias são bastante inferiores que os níveis obtidos pelos bens de capital. Entende-se 

que assim como os setores intensivos em tecnologia, por atraírem economias de escala e espe-

cialização, provocam maiores níveis de coeficientes de penetração, os bens de capital seguem 

a mesma lógica quanto ti explicação para seus números, pois a maioria dos componentes desta 

categoria de uso também pode ser considerada como intensiva em tecnologia. 

Como o coeficiente de exportação de bens de capital também tem crescido, apesar de ainda 

estar bem distante dos níveis dos coeficientes de importação, defende-se que não há perigo de 

desmantelo deste setor Pois como sustenta Moreira (2000);  a enorme diferença entre os coe-

ficientes de importação e de exportação desta categoria provocaria a existência de potenciais 

ganhos de eficiência e escala que ntio sito explorados ainda, principalmente através de urna 

intensificação de setores exportadores. 

As demais categorias de uso também tiveram elevação da participação de suas exportações no 

total de sua produção ao longo do processo dc liberalização, apesar de permanecerem cm pa-

tamares bern inferiores aos de bens de consumo duráveis e aos de bens de capital. Isto se 

deve, explica Moreira (2000), ao agrupamento ou de bens intensivos em mão-de-obra ou de 

setores non tradables nestas categorias com menores níveis de exportação. 

Argumenta Moreira (2000), que a mudança do modelo industrial não reduziu as atividades 

industriais à montagem de bens finais. Mas, através da desverticalização realizada, vem desde 

c ntílo, buscando corrigir os abusos do antigo modelo de substituição de importações. Instala-

se uma nova divisão do trabalho na indústria brasileira, ao passo que as taxas de câmbio e de 

jt.sbcrs 

 

adequam-se tis necessidades de elevação do investimento e do crescimento. O ambiente 

propicio à reestruturação prescindiria ainda de uma certa ajuda do Estado, não como o pater-

nalismo de outrora, mas no que se refere a correçtlo dc imperfeições na area do financiamento. 



Conforme Mendonça de Barros & Goldestein (apud Moreira, 2000), o governo brasileiro tem 

se esforçado para amenizar as falhas do mercado, no tocante ao financiamento da exportação 

e da produção doméstica, estimulando a difusão do progresso tecnológico. Isto associado à 

desvalorização cambial no início de 1999, tem propiciado aos exportadores, maiores e melho-

res condições de produzirem produtos competitivos. 

Apesar de impactos positivos como a redução das margens de lucro e o aumento do coefici-

ente de importação, que incentiva a reestruturação, a abertura comercial enfrente imperfeições 

que devem ser combatidas peio Estado, de modo a diminuir as desvantagens que os produto-

res nacionais possuem diante de concorrentes internacionais, ao prosseguimento da reestrutu-

ração da economia. 

Admite-se que a adoção simultânea das políticas de liberalização e de estabilização trouxe 

certos maleficios, já comentados anteriormente, e que por isso, justifica-se que a abertura bra- 

sileira acontece sem grandes pretensões de (Inc  esta fizesse parte de uni definido projeto de 

retomada de crescimento. Não foi compreendida a situação de dependência dos produtores 

nacionais ri proteção estatal, gozada até pouco tempo. Provavelmente, não se tenha percebido 

( ou se importado corn ) o custo que este processo poderia causar ao ter sido iniciado naquele 

momento, ao acreditar que pela abertura ao mercado mundial, as alterações necessárias e de-

sejadas viriam por acréscimo. 

Por uma ligação entre o processo de liberalização e a política industrial conquistar-se-ia um 

forte alicerce de um projeto de desenvolvimento da indústria. E mais adiante, ter-se-ia um 

ambiente macroeconômico mais firme. Segundo Bielshowsky & Stumpo (apud Queiroz, 

1996), " consequentemente, sempre que uma polltica de competitividade industrial puder 

ajudar a_ fortalecer a produtividade e a qualidade da indústria brasileira, ela será elemento 

de uma política de estabilização econômica." Desta maneira, torna-se indispensável ao pros-

seguimento de ambos os processos, o realinhrunento das políticas macroeconômica e industri-

al, fazendo com que uma incentive o sucesso da outra. 

Dentro da própria política industrial entraria a capacitação tecnológica e a qualificação (ou 

requaliticação) da mão-de-obra, indispensáveis à maior competitividade, pois como argu-

menta Queiroz (1996), "a nossa infra-estrutura e o nosso sistema educacional são absoluta- 



mente precários e insuficientes para criar as condiç(Jes mi111mas de desenvolvimento de capa-

cidade de inovação no país." 

Insiste-se que a economia nacional ainda carece muito de ajustamento à nova ordem, pois 

importantes ganhos de produtividade precisam ser conquistados. Ressalta Moreira (2000) que 

"além da questão gerencial, parle substancial desses ganhos pode ser extraída do efeito de 

escala, isto É°, da formação de empresas com porte para competir de igual para igual com 

suas congêneres do mundo desenvolvido, e mesmo do mundo em desenvolvimento." 

A competição acontece entre capitais privados, não diretamente entre economias nacionais. 

Estas beneficiam-se sim, do crescimento e desenvolvimento que suas empresas de grande 

:.orce possam conquistar para seus países de origem, cm qualquer parte do globo. 



6:APÍTUL(I 3 A INDÚSTRIA AUTDMQBILÍSTICA BRASILEIRA EM FOCO 

3.1 TntroduçAo 

Pressionada pelos concorrentes estrangeiros, a indústria nacional teve de passar por urna rees- 

truturação, expressando diferentes resultados conforme cada segmento específico. Dentre os 

distintos setores de toda a indústria, achou-se por bem enfocar os efeitos da abertura econômi-

ca sobre a indústria automobilística, pela sua importância estratégica no desenvolvimento 

industrial. 

0 desempenho deste setor tem sua repercussão sobre a tecnologia e até mesmo sobre toda a 

economia do pais, quando os demais segmentos são beneficiados por alguma inovação, como 

denotam MICT&SPI (1997). 0 setor automobilístico representa um consumidor de grande 

exigfncia no que se refere a qualidade dos prodútos que demanda, além de ter também um 

enorme peso no volume de compras. Assim, a nível montante, os setores de metais, plásticos, 

tecidos, intiteriais elclricos e eletrônicos e a uivei jusante, atividades comerciais e de serviços, 

interligam-se a indústria automotiva e formam com esta unia enorme cadeia. 

12 A avaliação do MICT & SPI 

A indústria automotiva nacional, diante da liberalização do comércio internacional e com o 

incentivo do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade, vinha buscando uma rees-

truturação organizacional-gerencial, ao aderir métodos mais modernos de gestão e de controle 

da qualidade de produtos. 

Conforme resultados divulgados pelo Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo 

(MICT) e pela Secretaria de Política Industrial (SPI) em um Documento Base em 1997, fica 

expresso que foi a partir desta ação empresarial que houve um significativo aumento da pro-

dutividade da mão-de-obra na indústria automotiva. Enquanto que em 1992, 10,2 veículos/ano 

era a produção média de um empregado, esta média em 1996 atinge o patamar de 17,8 veícu-

los/ano, significando urna elevação de 74%. 



MICT&SPI (1997) verificam que em 1991, sob o nível de emprego em 109,4 mil trabalhado-

res, produziu-se no Brasil 960 mil veículos, ao passo que em 1996 chegou-se a uma frota fa-

bricada de 1813 mil veículos com 102 mil pessoas ocupadas no setor. Significa dizer que a 

produção de veículos nestes 5 anos cresceu em 88,7%, em paralelo ao decréscimo do nível de 

emprego cm 7,2%. 

Para MICT&SPI (1997), esta redução da força de trabalho no setor automotivo entre 1991 e 

1996, não é tomada como um impacto negativo da abertura sobre o referido setor. Leva-se em 

conta que isto é um resultado de uma "intensa recuperação do atraso tecnológico ", que pai-

rava sobre a indústria como um todo em anos passados. Com  a terceirização provocada pelo 

aumento da escala produtiva ( principalmente para frente), o emprego foi deslocado para os 

subcontratados. Admitiu-se que desta forma , a indústria automobilística brasileira tenha obti-

do bases para se tornar mais moderna, tendo mais condições de competir tanto dentro como 

fora do país. 

Tabela 12: Desempenho da Indústria Automotiva Brasileira (em milhares de unidades) 

j 1990 L 1991 1992 1993 1994 1995 1996*  

L Automóveis e comerciais leves 
Produção 
Exportação 

847,8 
169 

887,9 
176,2 

1017,5 
318 

1324,6 
312,5 

1499,8 1543,2 1747 8 
354,8 261,9 292 

Importação 0,1 15,8 36,7 81,3 187 397,3 182,9 
Mercado interno 661,3 73224 724,9 1079,8 1325,7 16407 163828 

Onibus e Caminhões  
Produção 66,6 72,3 56,3 66,7 81,5 92,2 66 
rx ortação 13,3 12,7 18 19 22,8 13,4 13,7 
importação 0 0 0 0,6 4,1 4,2 95r 
Mercado interno 51,4 58,3 39,3 51,2 71,4 87,5 61,8 

Produção 914,4 960,2 
AutoveÍculos 

1073,8 
(subtotal) 

1391,4 1581,3 1635,5 1813,8 
1"xpoitaç1ío 182,4 188,9 336 331,5 377,6 275,3 305,7 
Jporta ão 0,1 15 8 367 81,9 191,2 401,6 192 5 
Mercado interno 712,7 790,7 764,2 1131,1 1397,1 1728,3 1700,7 

Tratores e Colheitadeiras 
Produção 33,1 22,2 22 32,1 51,3 28,3 22,1 
Exportação 4,8 4,2 5,8 4,4 5 5,2 8,3 
Mercado interno 	- 28,2 18,9 16,8 27,4 46,4 22,7 13,8 

Produ •5o 947,5 982,4 
Automotivos 

1095,9 
(total) 

1423,6 1632,7 1663,8 1836,1 
Exportação 187,3 193,1 341,9 336 382,6 280,6 314,1 
1iupowit Niio 
Mercado interno 

0, I 
740 9 

I5~8 
809,7 

36;7 81,9 193,1 411,5 192,5 
781,1 1158,5 1443,5 1751 1714,5 

Participação 	dos 
importados 	no 
mercado interno 

0,01% 1,96% 4,7% 7,07% 13,375 23,5% 11,23% 
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k Preliminar 
Fonte: ANFAVEA, ABElVA E SECEX (apud MICT&SPI, 1997) 
Obs.: 1) Autoveiculos: Automóveis, comerciais leves, ônibus e caminhões. 

2) Automotivos: Autoveiculos mais tratores e colheitadeiras. 

Conforme os sete anos destacados acima, pode-se dizer que a indústria automotiva brasileira 

aumentou sua produção anual em 93,8% em todo o período, o que daria uma média anual 

aproximada de 9,9% de crescimento. Considerando só a produção de autoveiculos, o cresci-

mento foi maior, cerca de 98,3% entre 1990 c 1996, com uma media anual de 10,2%. E ao 

restringir a análise somente à produção dos automóveis e comerciais leves, o crescimento 

encontrado neste subsetor ainda supera aos dos outros dois anteriores, já que obteve a varia-

ção positiva de 106,1%, o que significaria um crescimento anual médio de 10,9%. E não só 

isso, constata-se que a evolução do subsetor de automóveis e comerciais leves foi sempre 

escente entre 1990 e 1996, enquanto que nos subsetores de ônibus e caminhões e de tratores 

e colheitadeiras aconteceram sucessivas quedas de produção ao longo destes anos, chegando 

ambos em 1996 corn um nível inferior ao de 1990. 

Desta maneira, afirma-se que o crescimento do nivel de produção da indústria automotiva, nos 

7 anos de abertura, só foi possível por causa do crescimento do subsetor de automóveis e co-

merciais leves, que, por ter grande representatividade na produção total da indústria automoti-

va nacional, compensou a queda dos demais subsetores. E por ter sido o único que obteve 

crescimento de produção, este mesmo segmento também conquistou urna maior p r1i?ipaçãg 

na produção automotiva, pois enquanto em 1990 esta era de 89,5%, em 1996 sobe para 

95,2%. Consequentemente, o subsetor de ônibus e caminhões teve redução em sua participa-

ção na produção automotiva, de 7% em 1990 para 3,6% em 1996. E o subsetor de tratores e 

colheitadeiras teve sua representatividade reduzida de 3,5% em 1990 para 1,2% em 1996. 

Sendo assim, percebe-se uma tendência de especialização na produção da indústria automoti-

va brasileira , ao concentrar-se no subsetor de automóveis e comerciais leves. 

Contudo, este desempenho da produção de cada segmento da indústria automotiva não cor- 

responde necessariamente á respectiva evolução destes mercados no país. O mercado interno 

de automóveis e comerciais leves cresceu 147,8%, entre 1990 e 1996, bem superior ao cres-

cimento da produção (106%) que também não deixou de responder á esta demanda interna, 

nem mesmo expandir seu nível exportado em 72,8%. 0 aumento das importações aqui é bem 

compreensível, ao considerar que o Brasil passa a entrar em um mercado de livre concorrén- 



cia mundial, experiência não tida anteriormente, mesmo que o aumento de aproximadamente 

100 unidades em 1990 para mais de 180 mil unidades em 1996 possa assustar, já que as ex-

portações brasileiras também seguem no mesmo patamar. 

O comportamento da produção do subsetor de ônibus e caminhões não foi muito condizente 

com a situação de seu mercado interno, pois enquanto nestes 7 anos houve um aumento de 

mais de 20% na demanda nacional, aconteceu que a produção retraiu-se em 0,9%. E à medida 

que até 1992 não se importava uma só unidade, entre 1993 e 1996 houve um crescimento de 

600 unidades para 9500, representando urna variação de mais de 1480%. Isto ao mesmo tem-

po que a exportação deste segmento automotivo não ultrapassava o insignificante crescimento 

de 3%, nestes mesmos 7 anos. A maior preocupação aqui, dá-se pelo não acompanhamento da 

produção nacional rto crescimento do mercado interno. A participação dos importados no 

mercado interno de ônibus e caminhões cresceu de 1,2% em 1993 para 15,4% em 1996, sendo 

este último índice maior que o apresentado por todo o setor automotivo (1 1,2%) no mesmo 

ano. 

A situação do subsetor de tratores e colheitadeiras é bem diferente. A produção e o mercado 

nacionais retraem-se, à medida que a exportação cresce e a importação inexiste. Mesmo com 

a redução de mais de 33% na produção entre 1990 ei 996, ainda foi possível abastecer não só 

a procura interna, que caiu 51%, como também a demanda externa, que cresceu quase 73%. 

Este desempenho também não é muito bom, ainda que não haja importação neste subsetor. I 

certo de que para crescer o nível da produção, a indústria nacional deveria receber estímulo de 

urna demanda crescente, não somente externa, mas principalmente interna, haja visto o grande 

potencial agrícola do país, que também requer uma modernização em seu sistema de produ- 

o. 

Assim, a tendência de especialização no setor automotivo fica mais evidente. Ao passo que a 

produção nacional concentrar-se-ia em automóveis e comerciais leves, seria permitido (pouco 

a pouco) que o mercado interno de ônibus e caminhões fosse abastecido por importados, já 

que é crescente o mercado interno deste segmento diante de uma produção nacional que re-

cua. 
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Entretanto, o resultado das políticas setoriais para o setor automotivo é avaliado pelo 

MIC T'c&SP1 (1997) como positivo. Sua justificação fundamenta-se na melhoria da qualidade e 

competitividade dos auloveiculos, que puderam equiparar-se aos "(arras mundiais"; na redu-

çiio de preços dos carros populares, tendo aumento de 23,7% para 53,8% na representação das 

vendas internas entre 1993 e 1997; na cxpaanstto do mercado cm média anual de 31,4% entre 

1995 e 1997; no resultado da balança comercial do setor veículos e autopeças. Apesar desta 

ter se apresentado deficitária, indicaria caminhar, ainda que lentamente para o superávit. 

Quando são analisados o saldo de 1995 e o de 1996 (de janeiro a novembro), seria possível 

perceber este rumo, pois estavam respectivamente, em déficit de US$ 2,6 bi e US$ 604 mi. 

3.3 0 fluxo comercial do setor automobilístico 

Ao ver a tabela a baixo e voltar-se para o ano de 1997, tendo sido passados 8 anos de abertura 

comercial no Brasil, percebe-se que no campo da indústria automobilística brasileira, a balan-

ça comercial foi deficitária, beirando US$ 1 bi. Enquanto que em 1990 houve um superávit de 

mais de US$ 1,5 bi. Esta constatação não é tão ruim se se considera a indispensável reestrutu- 

;ção do referido setor, que teve auxílio da política brasileira conjunta entre liberalização co-

mercial e sobrevalorização de sua moeda. Daí a necessidade de analisar mais detalhadamente 

os dados oferecidos aqui. 

Tabela 13: Principais exportadores e importadores da indústria automobilística 

Valor 
(em US$ bi) 

Participação nas 
exportações e im- 

portações mundiais 
(em %) 

Variação anual 
(em %) 

1990 1997 1990 1997 90-97 
(acum.)* 

1995 1996 1997 

EXPORTADORES 

Alemanha 69,95 88,27 21,9 17,8 26,1 21 3 0 

Japão 66,23 79,91 20,8 16,1 20,6 -2 -7 7 

Estados Unidos 32,54 61,46 10,2 12,4 88,8 6 5 12 

Canada 28,44 47,86 8,9 9,6 68,2 7 2 7 

França 26,19 34,48 8,2 7 31,6 18 2 1 

Reino Unido 14,08 26,14 4,4 5,3 85,5 26 21 8 



Espanha 11,72 

18,04 

25,45** 

23,99 

3,7 

5,7 

.),4** 

4,8 

117** 

32,9 

27 

13 

13 

2 

n.d. 

-5 Belgica-Luxemburgo 

México 4,7 19,84 1,5 4 323,5 39 32 6 

Italia 13,1 17,78 4,1 3,6 36,6 35 4 -7 

Coréia do Sul 2,3 12,23 0,7 2,5 431,3 57 26 6 
, 

..iuecia 7,71 9,38 2,4 1,9 21,5 9 5 -7 

Países Baixos 4,67 7,86 1,5 1,6 68,2 54 11 2 

Austria 3,52 6,87 1,1 1,4 94,9 30 21 -2 

Brasil 2,03 4,86 0,6 1 139 -9 11 4 8 

Total dos 	15 	países 
acima 

305,18 466,38 95,7 94,3 52,8* n.d. n.d. n_cl, 

IMPORTADORES 

Estados Uni os 79,52 120,73 24 23,7 52,2 5 4 8 

Alemanha 30,85 44,98 9,3 8,8 

7,7 

7,1 

45,8 26 5 -5 

Canadá 24,64 39,39 7,5 

6,9 

59,8 4 

16 

2 15 

Remo Unido 22,82 36,32 59,1 13 10 

França 21,59 23,46 6,5 4,6 8,6 25 3 -18 

ltilia 18,09 22,58 5,5 4,4 24,8 27 8 11 

Bélgica-Luxemburgo 18,48 21,27 5,6 4,2 15,1 25 -1 -14 

ET,intim 10,13 I8,62" 3,1 3,7" 83,8** 22 13 n.d. 

Países Baixos 
- --- 	----------------- 

Mexico 

8,24 
-- 

5,26 

11,99 
- 	_ 

10,78 

2,5 
,_ 	_ 

1,6 

2,4 

2,1 

45,4 33 8 -3 

104,6 31 96 25 

Japão 7,31 10,2 2,2 2 40 39 5 -18  

Austrália 3,79 7,01 1,2 1,4 84,9 6 3 11 

Austria 3,52 6,9 1,1 1,4 25 21 8 -15 

Suécia 4,58 5,99 1,4 1,2 30,6 27 9 6 

Brasil 0,53 5,79 0,2 1,1 988,3 73 -29 36 

Total 	dos 	15 	pa ses 
acima 

252,25 386,01 79,1 75,9 53* n.d. n.d. n.d. 

M UNDO 318,9 496 - - 55,5* 14,2* 4,8 4,6* 

Fonte: OMC (1998) 
Elaboração própria 

** Refere-se ao ano de 1996 
n.d.: não disponível 

Entre 1990 e 1997, o Brasil permaneceu em 15°  lugar entre os maiores exportadores mundiais 

de produtos automobilísticos, o que não impressionaria muito caso não se denotasse que a 



participação da exportação do pais nas exportações automobilísticas mundiais tivesse sido 

elevada de 0,6% para 1%, em período de maior competição internacional. O valor exportado 

pelo Brasil, nestes 8 anos, obteve uma variação acumulada de quase 140%, com 48% só no 

último ano e 13% de média. 

Comparando estes resultados brasileiros com os dos outros 14 grandes exportadores, verifica-

se que nenhum atingiu maior variação percentual de valor exportado que o Brasil em 1997 e 

somente 2 superaram a variação acumulada brasileira. Dos 15 exportadores, 6 tiveram sua 

participação na exportação mundial reduzida, a ponto de fazer cair a participação do conjunto 

dos 15 em 1,4%. Todavia, o Brasil foi um dos países deste grupo que ainda conseguiu au-

mentar sua representatividade (em 0,4%). 

O crescimento percentual da exportação brasileira neste setor, também supera o crescimento 

mundial. Ao passo que entre 1990 e 1997 a variação acumulada brasileira havia sido de 

139%, a mundial não conseguiu fechar em 56%. Tomando o ano de 1997, o índice mundial de 

4,6%© confronta-se com os 48% conquistados pelas exportações automobilísticas brasileiras. 

Em 1995, a variação das exportações brasileiras neste setor foi negativa em 9%. É possível 

justificá-la a partir da valorização da moeda nacional frente ao dólar em 1994, o que tornava 

os produtos brasileiros mais caros para o mercado internacional. Ao mesmo tempo, constata-

se um movimento contrário do lado das importações, onde houve um súbito crescimento de 

73%, visto que para os brasileiros os produtos estrangeiros haviam se tornado relativamente 

mais baratos. 

Importa ressaltar ainda que este mercado é altamente competitivo, sendo exigência que a 

exata indústria ofereça produtos cada vez mais sofisticados, o que a obriga ser intensiva em 

tecnologia. Portanto, significa muito dizer que o Brasil tenha permanecido em 15° lugar entre 

os maiores exportadores mundiais do setor, sob 8 anos de liberalização comercial e mais de 3 

anos de moeda nacional sobrevalorizada. Não sendo somente isto, houve um avanço na parti-

cipação mundial, enquanto que outros exportadores, inclusive os dois maiores (Alemanha e 

Japão), sofreram perda. 



Este avanço do setor automobilístico brasileiro teve forte incentivo do grande aumento dos 

investimentos estrangeiros diretos, que além de ter vindo formar unidades produtivas, provo-

caram também consequentemente, um crescimento vultuoso das importações deste mesmo 

setor. Por causa da maior concorrência internacional, teve-se que buscar fora insumos (peças, 

principalmente) que dessem maior sofisticação aos produtos nacionais, ao não serem disponí- 

cis no pais pelo fato do setor de autopeças não ler acompanhado no mesmo ritmo a reestrutu-

ração das montadoras. 

Deste modo, entende-se a tímida posição do Brasil em 36" lugar entre os maiores importado-

res mundiais da indústria automobilística em 1990. Já cm 1914, a posição brasileira sobe para 

19° lugar, chegando a 15° em 1997. A variação acumulada do crescimento das importações 

brasileiras foi de 988,3% entre 1990 e 1997, obtendo só no último ano 36% e alcançando a 

média anual de 41%. Dentre os 15 maiores importadores do setor em 1997, não houve quem 

superasse estes índices. Com  isso, a participação do Brasil na importação automobilística 

mundial pulou de 0,2% em 1990, para 1,1% cm 1907, a maior variação positiva do conjunto 

dos 15 neste período. 

Mesmo admitindo a evolução do comércio automobilístico brasileiro nestes 8 anos, interessa 

também que seja demonstrado quão aquém do seu potencial está ainda a representatividade da 

exportação brasileira no total de sua própria exportação, bem como o tamanho de ambas na 

América Latina. 

A representatividade das exportações automobilísticas brasileiras no total exportado pelo país, 

teve crescimento de 6,5% em 1990 para 9,2% ern 1997, permanecendo ainda abaixo de 10 

países, além do índice mundial (9,4%) e do latino-americano (10%) em 1997. Esta é uma das 

verificações que se pode obter com a tabela 14. 

'tabela 14: Participação nas exportações e importações totais de mercadorias do país 

Exportação 
1990 

(em %) 
1997 

Importação 
1990 

(em %) 
1997 

Alemanha 16,3 17,3 8,7 10,2 
Japão 23 19 3,1 3 
Estados Unidos 8 8,9 15,3 13,4 
Canadá 22,3 22,3 21,1 19,6 
França 12,1 11,9 9,2 8,7 
Reino Unido 7,6 9,3 10,2  11,8 



Es anha 21,1 24,9* 11,6 15,3 * 
Bélica-Luxemburgo 15,3 14,3 15,4 13,6 
México 11,5 18 13,1 9,5 
Itália 7,6 7,5 9,9 10,8 
Coréia do Sul** 3,5 9 

11 ,3 8,4 
... 

Suécia 13,4 9,1 
Países Baixos 3,5 4,3 6,5 7,4 

Áustria 8,5 
6,5 

11,7 
9,2 

11,2 10,7 
Brasil 2,4 8,9 

Austrália*** ... ... 9,5 10,6 

AMÉRICA LATINA n.d. 10 ii.d. 9,3 
MUNDO 9,4 9,4 9,4 9,4 

Fonte: OMC (1998) 
* Refere-se ao ano de 1996 
** Não está entre os 15 maiores importadores 
*** Não está entre os 15 maiores exportadores 
n.d.: Não disponível 

Na América Latina , as exportações totais brasileiras representavam cerca de 19% em 1997, 

contra 39,6% do México, o que é menos da metade deste. E quando se toma somente a parti-

cipação nas exportações de produtos automobilísticos, v6-se um abismo, pois enquanto os 

brasileiros detinham 17,3% das exportações da região neste setor, os mexicanos abarcavam 

71%, índice mais de 4 vezes maior que o do Brasil. Isto e icllcxo da maior participação que o 

setor automobilístico mexicano detém sobre o valor total da exportação daquele pais. Esta 

relação em 1990, já estava em 11,5% no México, enquanto que no Brasil era de 6,5%. Ao 

final de 1997, verifica-se que o crescimento da participação do setor automobilístico brasileiro 

na exportação total do país foi de 2,7% com relação ao índice de 1990. Já a variação mexicana 

no mesmo período foi de 6,5%, havendo somente 3 países entre os maiores exportadores com 

maior representatividade de produtos automobilísticos em suas exportações. 

No Brasil, evolução maior ocorreu na participação dos produtos automobilísticos na sua pauta 

importadora total. Entre 1990 e 1997, esta relação variou de 2,4% para 8,9%, o que fez o Bra-

sil superar os respectivos índices de 3 dos grandes importadores. Este crescimento de 6,5% foi 

o maior do grupo dos 15. E o que reflete a reest.ruturação do setor no país, necessária e ur-

gente a quem abre suas portas para competir dentro e fora de seu mercado. 

Tabela 15: Variação das exiloriacões e im[  min clies brasileiras (em % 
90-94 1995 1996 1997 

Exportação total 38,6 6,8 2,7 11 



a? rportação de produtos 	 60,3 
automobilísticos 
Importação total 

Importação de produ- 	 550 	 72,5 	 -28,6 	 36 
tos autonrobilisticos 

Fonte: Elaboraça o feita a partir de dados da OMC (1998) e do Banco Central e Secex (apud Re-
vista Conjuntura Econômica, 2000). 

-9,3 11,3 47,9 

60,2 50 7,3 15,1 

Peio quadro acima, percebe-se que a variação percentual comercial do setor automobilístico 

brasileiro com o exterior, foi maior chie- a variação de toda a balança comercial do pais. En-

quanto que nos 5 primeiros anos de abertura econômica, ainda sem o real, a importação total 

ereSceU utttis de 60%, rt iEttportaç io de produtos, tnaicm obilisticos chegou a crescer 550%. So 

no ano de 1995, já sob a influência da nova moeda, a importação total cresce 50% e a impor-

tação de produtos automobilísticos novamente a supera, ao crescer 72,5%. Devido à conten-

ção á importação de veículos cm 1996, a importação automobilística sofreu um decréscimo de 

28,6% neste ano, à medida que a importação total ainda obtinha crescimento de 7,3%. Contu-

do, já em 1997, o crescimento da importação automobilística (36%) volta a ultrapassar o cres-

cimento da importação total (15,1°A). 

Também no lado da exportação, o setor automobilístico é mais suscetível a variações que o 

todo da economia nacional. Mesmo em mercado aberto, entre 1990 e 1994, a indústria auto-

mobilística brasileira se saiu bem, crescendo o seu volume exportado ern mais de 60%, o que 

supera o crescimento da exportação total (38,6%). Todavia, o advento do real no meio de 

1994, posterga para o ano seguinte uma queda de 9,3% nas exportações dos produtos automo-

bilísticos, ao passo que exportação total ainda garantia um crescimento de 6,8% em 1995. 3á 

nos anos de 1996 e 1997, repete-se o que se via nos 5 primeiros anos da década, que foi uma 

larga superação percentual do crescimento da exportação automobilística sobre o da exporta-

ção total. E melhor ainda, via-se que a variação da exportação automobilística havia também 

ultrapassado a variação da importação do mesmo setor. À medida que a entrada de produtos 

automobilísticos decrescia 28,6% em 1996, as exportações aumentavam em mais de 11%. 

Mesmo em 1997, onde os produtos automobilísticos obtiveram uma maior entrada no país em 

36%, a sua exportação beirou a 48% de crescimento. isto acontece sem que ocorra o mesmo 

entre a importação e exportação totais da economia brasileira em 1996 e 1997. 



3.4 A posição brasileira na América do Sul 

Resolveu-se reservar esta seção para situar melhor a indústria automotiva brasileira em âm-

bito inter-regional, pois por se viver em estrutura de mercado aberto, interessa que se expanda 

a visão a um mercado imediatamente próximo. 

Conforme Santos & Pinhão (1998), 92% da produção automobilística sulamericana está no 

Brasil e na Argentina, onde as empresas destes dois grandes mercados também procuram as-

sumir a função de fornecedores de partes e componentes para o restante de seus vizinhos. Os 

acordos comerciais Sao nada mais do que uma indicação para a racionalização e o maior co-

mércio entre os países da região. 

Os anos 80 significaram um período de estagnação econômica para todos os paises da Améri-

ca do Sul, como resultado do processo inflacionário e da dependência da região ao capital 

externo. Assim, a indústria automobilística só pôde apresentar redução de produção, de de-

manda e de investimentos. 

Para superar as dificuldades do ambiente político-econômico, as n contadoras de veículos re-

correram ìi formação de joini-c'eii/ures, pois fazendo associações umas com as outras os cus-

tos e riscos seriam reduzidos. Chegando os anos 90 com o sucesso dos planos de estabilização 

econômica, principalmente no Brasil e na Argentina, e a promoção de políticas específicas 

como os acordos setoriais e multilaterais de comércio, o cenário se transforma. A demanda 

doméstica crescia, á medida que o parque industrial se modernizava, particularmente a cadeia 

produtiva. 

Santos & Pinhão (1998) relatam que ao passo que acordos comerciais surgiam, as indústrias 

modernizavam-se, pois procurava-se a reestruturação da produção e a racionalização das 

plantas das montadoras, significando aproveitamento de comercialização entre os integrantes 

do bloco regional, o que garantia a obtenção de economias de escala. As montadoras instala-

das na América do Sul deixaram de ser unidades independentes, que não tivessem qualquer 

comunicação ou complementariedade sequer. O que se buscou foi a integração cada vez mai-

o, entre tais entidades. 
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Tabela 17: Produção de Veículos por Pais (em milhares) 
Brasil 	Argentina Chile 

	

914,4 	00,o 

	

960,2 	138,9 

16?9,0 

1813,9 
2067,4 

Colômbia 

-10,1 

44,1 
50,3 

18,2 

80,9 
79,8 

78,4 

n.d. 

1090 
1991 

1994 

1995 

I I 
12,8 

Venezuela  Equador 

43,3 

73,6 

TOTAL 

285,4 

313,1 
LIAS x 

1523,1 

1953,6 

33,8 	2196,4 

1134,2 
1250,4 

1992 

1993 

16,8 
20,6 

1996 
1997 

~ 

Vore n, a vulnerabilidade político-econômica dos países sularnericanos atrapalha a indústria 

automobilística alcançar todo o potencial que a região possui. lirn 1994, como indicam Santos 

& Pinhão (1998), a crise do México atinge fortemente a América do Sul, apesar de que tenha 

se dado de forma diferenciada em cada país. Enquanto que no Brasil não houve interrupção de 

crescimento, na Argentina verificou-se queda tanto na demanda quanto na produção da in- 

dústria automobilistica cm 1995. chegando a se recuperar no ano seguinte. 

Tabela 16: Vendas de Veículos por País (em milhares) 

Brasil Argentina Chile Colômbia Venezuela Equador TOTAL 

1990 712,6 95,9 65,5 50,6 41,0 16,4 982,2 

1991 770,8 165,8 94,2 65,9 70,5 27,9 1195,2 

1992 740,5 349,2 136,1 87.0 106,5 47,7 1462,2 

1993 1061,4 420,8 129,3 1806 126,3 45,1 1963,8 

1994 1209,8 508,1 108,3 177,0 74,0 65,0 2139,4 

1995 1359,3 327,9 146,4 11; 0 88,8 46,9 2103,5 

1996 1506,8 176,1 167,0 119.S 67,9 25.2 2257,6 

1997 1878,9 426,3 170,0 ti d 157,0 n.d. n:d. 

Fnntec 	Acnciacií n de 1 ahricantec de Aiitornolcne.^, ( Arlen)_ Aggoonciio Nacional dog Fabri- 
cantes de Veículos Automotores (Anfavea) e South American Motor Industry Association (apud San-

tos & Pinhão, 1998). 

Fontes. Adefa, Anfavea e South American Motor Industry Association (apud Santos e Pi-
nhão, 1998) 

* Dados estimados 

Dispostos acima, estão os 6 maiores mercados e pólos produtores da América do Sul, 

podendo talvez considerá-los como os únicos representantes da região, pois os demais países 

possuem produção e mercados bastante reduzidos. Indiscutivelmente, o Brasil lidera tanto em 

produção Conto em comercialização de veiculos, seguido bem de longe pela Argentina. Con-

tudo, o mais interessante não seria isto. 

Primeiramente, vale ser observada a evolução total deste conjunto nestes referidos anos. Entre 

1990 e 1996, o crescimento da indústria automobilística sulamericana foi animadora. A região 



obteve crescimento de 104,3% na produção, com média anual de 10,7%, alcançando índices 

ainda maiores na comercialização, 129,8% na variação acumulada e 12,6% na média anual. 

Relacionando os dados existentes nas duas tabelas anteriores, pode-se dizer que o desempe- 

nho brasileiro não foi muito diferente, pois os seus índices aproximaram-se aos da America do 

Sul. Entre 1990 e 1997, a produção brasileira de veículos teve crescimento acumulado de 

126,1%, o que chega a uma média anual exatamente igual a sulamericana (10,7°/U). Já o cres-

cimento do mercado brasileiro no mesmo período foi de 163,6%, ficando em uma média anu-

al de 12,9%, que é um pouco superior à sulamericana. Ao passo que o Brasil ficou apenas na 

média do crescimento da região, a Argentina em muito a superou. 

A comercialização automobilística argentina obteve média anual de crescimento de 20,5% e 

sua produção de 20,6%, no período de 1990 e 1997 Apesar da vulnerabilidade argentina a 

turbulências externas, o país conseguiu aumentar sua participação na produção e comerciali-

zação automobilística da região, enquanto que o Brasil obteve diminuição da mesma repre-

teittatividttde. Fm I990, a Argentina detinha X,8%) da produção sulamericana, contra 80,6% 

do Brasil. Já em 1996, o Brasil passava a produzir 78,6% dos veículos da região, à medida 

que a Argentina respondia por 13,5% da mesma produção. Quanto aos mercados nacionais no 

conjunto total da região neste setor, observa-se que o Brasil obteve redução de 72,5% em 

1990 para 66,7% em1996, em paralelo que a evolução argentina foi de 9,7% em 1990 para 

16,6% em 1996. 

Todavia, este declínio da participação brasileira e esta ascensão argentina não parecem indicar 

acentuação. E pelo contrário, ao analisar a situação de ambos os países ano a ano, estes tende-

riam a ter uma situação invertida ao longo do tempo. Ora, a representatividade de comerciali-

zação brasileira sb obteve retração continua até 1992, quando ficou em 50,6% e o índice ar-

gentino havia chegado ao seu ápice (23,9%). Este ano tanto como foi de queda para as vendas 

brasileiras (-3,9%), como foi de euforia para as vendas argentinas, ao crescer 110,6%. Poste-

riormente, observou-se que o crescimento das vendas brasileiras portou-se de modo bem mais 

estável que a evolução das vendas argentinas, pois estas não resistiram ao impacto da crise 

inexican€t cita 1995 e cali lllr 15,4%, il() passo que a comemCuilizaçao de veículos brasileiros 

crescia 12,3%. E mesmo em 1997, a quantidade de veículos argentinos vendidos não tinha 

superado ainda o nível alcançado em 1994 (antes da crise mexicana), ficando 16% abaixo. 



Também na própria produção automobilística argentina houve em 1995uma redução em 30%, 

como prova da fragilidade de sua economia diante de abalos extensos. No entanto, a reação 

brasileira foi de crescimento, ainda que baixo, de 3%. 

Destaca-se aqui, não uma supremacia quantitativa da produção e da comercialização da in-

dústria automobilística brasileira sobre as demais dos países sulamericanos, mas a sua com-

provada maior capacidade de resistência a choques externos, que é importantíssima para sal-

vaguardar a estabilidade da evolução deste estratégico setor industrial e bem mais preferível 

que apresentar bruscas variações como houve na Argentina. 

Tabela 18: Destino das exportações brasileiras de veículos (em milhares de unidades) 

Argentina 
1991 

84 
1992 

205 

--- 	- 
1993 

232 
1994 

_. - 
1995 

- 	_ 
1996 

267 160 199 

Chile 16 26 15 11 11 13 

Uruguai 10 14 15 16 13 12 
Venezuela 13 14 9 7 11 12 

Colômbia 4 5 9 4 
7 

6 _~_..r_~.-__ 	_ ~~.,. ..-.~- 
6 

9 , 
,•uador 5 6 4 7 
Subtotal 132 271 283 312 207 250 

Total 193 342 332 378 263 296 
Fonte: Secex (apud Santos 8h Pinhão, 1998) 

Conforme os dados acima, fica clara a contribuição que os países sulamericanos deram para 

que o Brasil aumentasse sua exportação automobilística pós-abertura. A indústria automobi-

lística brasileira aumentou suas exportações totais em 53,3 % entre 1991 e 1996, com média 

anual de 7,4%. Tendo só os países sulamericanos como destino, percebe-se um aumento ainda 

maior, da ordem de 89,4% em todo o período e em torno de 11,2% ao ano. Com  isso, estabe-

lece-se uma elevação também na participação da América do Sul no total das exportações 

automobilísticas brasileiras, havendo passado de 68,4% em 1991 para 84,4% em 1996, além 

de já ter alcançado a marca de 85,2% em 1993. 

Dentro deste vasto mercado interessado por veículos brasileiros, sobressai-se justamente a 

Argentina, o maior produtor automobilístico da América do Sul depois do Brasil. O cresci-

mento das exportações de veículos brasileiros para a Argentina, foi bem superior ao dos de-

mais destinos, 136,9% entre 1991 e 1996, o que daria uma média anual de 15,4%. Conse-

quentemente, a participação argentina no total de veículos brasileiros exportados também 

crescem nestes anos. Enquanto que em 1991 a Argentina importava 43,5% de todos os veícu- 



los brasileiros exportados, cm 1996 já respondia por 67,2% dos mesmos. O ápice da partici-

pação argentina °corte eIII I 991, quando chega a 70,6%, mesmo jí1 sob a sobrevalorização da 

moeda brasileira. 

O ano de 1995 também foi de retração na importação argentina por veículos brasileiros, pró-

ximo a 40%, seguindo a mesma explicação para a diminuição da produção e do mercado ar-

gentinos : a crise do México. Isto além do desestimulo ã importação de produtos brasileiros 

prestado pelo real. Por conta disso, a representatividade argentina neste ano cai para 60,8%, 

mas voltando logo a crescer no ano seguinte. 

Desta forma, verifica-se o beneficio que abertura comercial causou à indústria automobilística 

brasileira, principalmente pela muito boa aceitação que tiveram seus veículos no mercado 

sulamericano, ainda que depois do suigintento do teal cm 1991. 

Os acordos comerciais realizados na América do Sul, de modo geral têm se objetivado pri-

mordialmente a unia maior abertura entre os países integrantes, além ela racionalização da 

produção, Comumente pratica-se o "comércio regional livre de tarifas, os índices mínimos de 

conteúdo local e os programas de investimento", conforme Santos & Pinhão (1998). A meta 

era estimular o investimento e a demanda. As importações eram liberadas, sendo acompanha-

das por reduções gradativas de tarifas. Não houve contudo, uma legislação específica quanto a 

níveis de nacionalização. 

Já por causa de deficits comerciais na balança brasileira, com grande peso da indústria auto-

mobilística, em 1995 há alteração na estratégia política do governo. Elevaram-se as tarifas de 

importação de automóveis e estabeleceu-se quotas máximas de importação de veículos, até 

mesmo da Argentina, para conter a avalanche de importações. 

Com a maior importação do setor automobilístico, causada pela redução da tarifas de impor-

tação de produtos de outros poises, elevava-se a concorréncia em toda a região. Então, procu-

mu-se reestruturar os parques produtivos nacionais. Políticas especificamente automotivas 

foram delineadas, não só no Brasil como na Argentina, a fim de estimular o investimento. 



O Regime Automotivo Brasileiro, segundo Santos & Pinhão (1998), seguiu o modelo argenti-

no e apresenta os'seguintes pontos principais: 

• `redução gradativa do imposto de importação de veículos no período entre 1996 

e 1999, variando de 70% a 3.5%, com rx exrepcionalidade de Chie as montadoras 

com plantas no país, ou com projetos de investimentos aprovados pelo Regime, 

podem importar veiculos cotai redução de 50% (Ia alícluota vigente; 

• redução do imposto de importação de autopeças (de 2,4% em 1996 para 9,8% 

em 1999); 

• redução do imposto de importação de insumos e bens de capital; 

• programa de compensação entre importações e exportações e 

• índice médio de nacionalização de 60%." 

Assim, o Regime Automotivo Brasileiro procurava proteger a indústria automobilística nacio-

nal, ao mesmo tempo que viabilizasse seu maior desenvolvimento e modernização. Os novos 

investimentos vinham tenteando reestruturtr as atividades deste setor. Semelhantemente, tam-

bém este rumo foi seguido pela indústria automobilística argentina. Conforme Santos & Pi-

nhão (1998), ambas as indústrias nacionais buscariam: 

• "maximização dos beneficios concedidos por ambos os países; 

• equilíbrio nas relações de exportação e importação, como estabelecem as políti-

cas setoriais e 

• meias globais, traçadas para o continente por suas matrizes." 

Santos & Pinhão (t 998) também indicam uma contòrmidade entre os elementos essenciais 

dos dois programas de investimento, assim apresentados: 

• "meta de.  forte crescimento das atividades dentro do Mercosul; 

• planos visando á integração das operações na América Latina, podendo incluir 

em alguns  casos o México; 

• produtos dedicados por fábrica; 

• recebimento para montagem do mesmo componente, com facilidades de inter-

câmbio entre fornecedores das diversas plantas; 
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Santos & Pinhão (1998) confirmam uma tendência de especialização das plantas de produção 

automobilística na América do Sul. Ao passo que á Argentina caberia produzir veículos com 

menor escala ( carros de passeio médios e compactos e comerciais leves), seria de responsa-

bilidade do Brasil a produção especializada em séries de maior escala (carros pequenos e até 

1000cc) e em veículos comerciais pesados (ônibus e caminhões). 

3.5 Os investimentos realizados recentemente 

Os investimentos realizados a partir da segunda metade da década de 1990 em segmentos do 

complexo autornotivo brasileiro, tém exercido fortes eleitos sobre os mesmos. A intenção 

destes investimentos tern sido a de responder a procura já existente e crescente dos diversos 

ligados ao grande complexo automotivo. 

Outros setores da economia acabam também por serem beneficiados pela introdução de ino-

vaçves organizacionais por pai te deste complexo, ;ì medida que assimilam a difusão destes 

modos de organização e gestão de produção. 

Santos & Pinhão (2000) indicam que tais investimentos mais recentes no setor automotivo, 

especificamente na construção de unidades produtivas, têm se caracterizado pela reconfigura-

ção regional da produção de veículos. Enquanto que nos anos 50 a produção restringia-se à 

região do ABC paulista, ela passou a atingir o Vale do Paraíba durante a década de 70, che-

gando também a alcançar o Paraná e até Minas Gerais mais recentemente. 

Gráfico 2: Distribuição dos Investimentos mais Recentes (em %) 

O Em todo ator 
0 Em novas plantas 



Fonte: Santos & Pinhão (2000) 

Pelo gráfico acima percebe-se a redistribuição dos investimentos, que tendem a se espalhar 

por outras regiões do país fora de São Paulo, principalmente no que se refere às novas plantas. 

Contudo, o parque metal-mecânico de autopeças, que faz parte do complexo automotivo, 

permanece ainda praticamente todo concentrado no estado de São Paulo, circundando o 

ABCD paulista, mesmo que existam alguns fornecedores em Minas Gerais, com alegam 

Santos & Pinhão (2000). 

Este setor do complexo automotivo começa também a se reestruturar, à medida que os inves-

timentos e as estratégias das montadoras de veículos rearranjam-se no território nacional, das 

próprias mudanças ocorridas na organização da produção. 

A instalação de uma fábrica montadora em uma região, atrai empresas de autopeças, que por 

sua vez gera emprego no referido local. Pensando nesta lógica, estados e municípios oferecem 

incentivos fiscais à empresa que instalar uma unidade produtiva no seu espaço geográfico. 

Santos & Pinhão (2000) apontam esta como uma das vantagens encontradas pelas montadoras 

de veículos ao abrir uma nova fábrica em uma nova área territorial, além de poderem aproxi-

mar seus produtos de seus clientes. 

As empresas de autopeças tendem a seguir o atrás das montadoras, mesmo que não as acom-

panhem de imediato. Os lornecedores de autopeças esperam uma certa escala de produção de 

veículos para deslocarem alguma unidade produtiva sua próxima a uma nova região produtora 

dc~ veículos. Um exemplo claro desta realidade é mostrado por Santos & Pinhão (2000), que é 

Minas Gerais. Apesar de já existir produção automobilística neste estado, as fábricas de auto-

peças não chegaram a formar um parque fornecedor que fosse representativo. 

O estado de São Paulo, pelo tamanho dos investimentos nele já realizados até agora, perma-

nece como a origem de grande parte da produção de autopeças no Brasil. O deslocamento da 

produção de autopeças até o momento, não foi o suficiente para sequer ameaçar a hegemonia 

do annulinent° paulista, pois segundo Santos & Pinhão (2000), "a grande maioria dos in-

vestimentos refere-se a novas plantas com aumento de capacidade de produção ou destina-se 

L,o estabelecimento de unidades de montagem exclusi3'amente. " 



Estes novos investimentos também Irouxeiam unia nova organização da produção no comple-

xo automotivo. A caracteristica mais marcante diz respeito a diminuição das operações reali-

zadas pelas montadoras, transferindo algumas delas pala seus l(n tieccdores. Esta novidade 

vem sendo mais amplamente implantada em novas unidades produtivas. 

Com o processo de desverticalização do próprio setor de autopeças e a entrada de novas em-

presas no mercado, abriu-se mais ao surgimento de novos Fornecedores, o que ao mesmo tem-

po propiciou, como dizem Santos & Pinhão (2000), uma "ampliação das linhas de atuação de 

grandes empresas iiisla/culas. O ingresse) de empresas estrangeiras (leste setor no Brasil tern 

sido hera forte. Santos e Pinh o (2000) apresentam que este tem se dado através da "c•onsiru-

00 on ex/rcuI.Sin de unidade.' e rire (U/Iei,ei ao de empresas.  /rrr nis incitas ve'ze's.  fcehrieanies do 

mesmo prochelo, oulrcis t' ';.es (oniplrena'iilcera•S. A luilcis ulucein conto .sistrrnislas cias /lenias, 

fornecendo coitltute<r.S monnk1).s, e Suo tpoiceih s , IO/,tn.s nu d,'NelI '0rl)•urrs'lNu de /lr(rjelo r' nce 

produção." 

De qualquer tornla, o nivel de investi incuto mictado neste ti(;toI filo Icem se dlstalkaado muito 

do nível destinado ao setor automobilístico propriamente dito. Conforme Santos & Pinhão 

(2000), em 1998, o montante de investimentos que o setor de autopeças teria recebido, chega-

va a 80% do nivel que as montadoras absorveram no mesmo ano. Entre os anos de 1991 e 

1999, o setor de autopeças recebeu cerca de US$ 10 bi, dos quais 72% vinham de empresas 

estrangeiras e 1 JS$ 4,3 hi só no período de 1997 a 1999. A aplicação foi no intuito de não só 

aumentar a produção, mas também de modernizar o parque produtivo, de adquirir novos equi-

pamentos, de estabelecer programas de qualidade, de reorganizar a produção e implantar uni-

dades. 

O resultado da aplicação destes investimentos pode ser constatado pelo aumento das exporta-

ções do setor, como uma indicação de ganhos de competitividade. Santos & Pinhão (2000) 

indicam que de IJS$ 2 hi em 1991, as exportações de autopeças cresceram para US$ 4,2 bi em 

1998, reduzindo-se em 1999 para (JS$ 3,6 hi, o que seria compreensível pela recessiva situa-

ção econômica sulamericana neste ano. 

(0 BNDES é considerado por Santos & Pinhão (2000), como um dos colaboradores da evolu-

ção da indústria automobilística e de autopeças. Entre 1997 e 1999, o total do investimento 



cedido pelo BNDES à indústria montadora, de autopeças e aos demais segmentos relaciona-

dos à produção de veículos, chegou a R$ 8,9 bi. 

Tabela 19: Apoio do BNDES ao complexo automotivo brasileiro 

(em R$ milhões) 

Autopeças Outros Montadoras Total 

investimento total 6422 1464 1034 8919 

Obras civis e instalações III(1 :) .1() 16S I436 

E~ ui+amentos 2924 713 517 3653 

Financiamento 2632 594 252 3478 

Fonte: BNDES (apud Santos & Pinhão, 2000) 

Com isto, o BNDES desejava causar um estímulo no grau dc fabricação de partes e peças dos 

veículos, propiciando unia maior aquisição de máquinas, equipamentos e ferramentas às 

montadoras instaladas no pais. A intenção era de dar um incentivo tanto as montadoras quanto 

aos seus respectivos fornecedores, fazendo com que tal auxílio ao conjunto provocasse uma 

interação maior entre os segmentos do complexo automotivo nacional. 

O montante do investimento destinado às montadoras foi de 72% do total, enquanto que os 

fabricanws 	ar.11opeças ficaram com 16/1% e os demais segmentos afins gozaram dos 11,6% 

restantes. No que se refere aos diferentes destinos de investimento dentro de cada um dos se-

tores do complexo automotivo, n{)la-se. que 41% (lestes recursos foram direcionados aos equi-

pamentos cm todo o complexo, superando até mesmo o financiamento, que ficou algo em 

torno de 39%. Relho da indústria montadora, a participaçílo cios equipamentos no investi- 

mento total deste setor fil pioxllllo a 45%, SCll(.lo que 	destes equipamentos fmram adqui- 

ridos no próprio pais 

Santos 4t. Pinhsio (2000) iessaltanl que os indices de naciunalir.açao nas indústrias de todo o 

complexo têm se elevado. Uma importante conquista foi o aumento da produção locai de 

motores, que por sua vez já precisava de outros elementos na sua fabricação. No setor de au-

topeças, o índice de nacionalização fica em pelo menos 80%, o que estimula uma maior busca 

por produtos dos fornecedores brasileiros. Já no caso do setor industrial de veículos, o índice 

varia entre 7()% e 90%. 



É relatado por Santos & Pinhão (2000) que em 5 dos 10 projetos aprovados pelo BNDES, 

trabalha-se em 'parques fornecedores". Isto seria uma espécie de instalação conjunta entre as 

novas fábricas e novos forneccdores numa região, contribuindo também para aumentar as 

Iinhas de produção de algumas fábricas já estabelecidas. 

Pensando na importância que o setor de autopeças tem para o setor automobilístico, pois o 

crescimento da indústria montadora sá seria viável ao encontrar suporte em uma base local de 

fornecedores, ao final de 1996 o BNDES cria um programa de apoio à rede de fornecedores. 

Tal programa teria, segundo Santos & Pinhão (2000), o duplo objetivo de : 

• 'fortalecer o quadro de oferta de partes e peças instalada no país, apoiando em-

presas que apresentassem condiçôes de superar a fase de transição do setor e 

de naunsirassena pu/enc Dial c •onape titi vn e 

• estimular maior participação local atrave.s du capacitação das empresas.' 

Para que as empresar; füs cin bcnclïci.adas pelo programa do IRNI)FS, as empresas teriam de 

apresentar seus projetos de ações e investimentos, tendo estes que atender os padrões de de-

sempenho exigidos no setor. O programa também abrangia medidas que agilizassem o crédito 

àqueles projetos considerados mais financiáveis" 

Garantem Santos & Pinhão (2000) que, entre 1995 e 1999, o total do desembolso do BNDES 

nesta área superou R$ 700 milhões, alcançando 34 empresas diferentes. Cerca de 41% do in-

vestimento total, R$ 594 milhões, concentrou-se no período de 1997 a 1999, onde a principal 

norma de conduta era aumentar a capacidade de produção pela expansão e implantação de 

unidades. Com  isso, pretendia-se principalmente atender novos consumidores e fabricar novas 

linhas de produtos. 

Grafito 3 : Objetivo dos Projetos 

Expansão Implantação Modernização Outros ClEm% 

     



Fonte: BNDES (apud Santos & Pinhão, 2000) 

Acima, vê-se a representatividade dos projetos por objetivo. Santos & Pinhão (2000) chamam 

a atenção para a constatação de que somente um dos projetos apoiados pelo BNDES referia-se 

diretamente à capacitação tecnológica. Desta maneira, implicaria afirmar que não foi prioriza-

do de um modo geral, o desenvolvimento tecnológico do setor, ainda que gastos tenham sido 

destinados à modernização, como para equipamentos, alterações de leiaute, introdução de 

células de produção e treinamento pessoal. 

Tabela 20: Distribuição de Investimentos de Projetos Apoiados pelo BNDES 

Itens de Investimento Valor (em RS milhões) Em 0/0 

Equipamentos nacionais 186 13 

Equipamentos importados 527 36 

Obras civis 226 15 

Tatal 1464 
Fonte: BNDES (apud Santos &, Pinhão, 2000) 

Afirma-se que o investimento em equipamentos no setor de autopeças, desde o início do pro-

grama até o final de 1999, representou a maior parcela do investimento total neste setor 

(49%). Fsta representatividade tini inclusive maior que a atingida no próprio setor automobi-

lístico (45,5%). Contudo, contrariando o que houve no setor montador, onde a aquisição de 

equipamentos nacionais (60%) foi maior que a dos importados (40%), a aquisição de equipa-

mentos nacionais por parte do setor fornecedor não ultrapassou 25% do total dos equipamen-

tos adquiridos pelo setor. 

Todavia, é uma pretensão comum a todos os projetos apoiados pelo BNDES lançar-se no 

mercado externo, em especial o Mercosul. Como as empresas brasileiras encontrassem maio-

res dificuldades momentâneas de exportarem para tal destino, estas já passam imediatamente 

a buscar outros mercados que ofereçam maior abertura comercial. 

Quanto à distribuição geográfica dos recursos no setor de autopeças, exprime-se que neste há 

ainda muito maior concentração do que no setor automobilístico. São Paulo foi o estado coma 

maior porcentagem de captação dos recursos (38%). Juntando-se à porcentagem obtida pelo 

Rio de Janeiro, os dois chegam a 69% dos investimentos distribuídos pelo programa do 

BNDES 



y .y~..j~,  10 ..«que 

0 
SP 

L 
PR RS RJ MG 	SC 

40 • 	 

30 - 

° 20 - 

Urafieo 4 õ Distribuição Regional dos Desembolsos do ldNI)ES 

Fonte: BNDES (apud Santos & Pinhão, 2000) 

Conforme o Sindipeças (apud Santos & Pinhão, 2000), após o apoio dado às empresas de au-

topeças, testifica-se que este setor atravessa por uma fase de aquisição, onde a participação de 

empresas de capital nacional eai dc 52% cm 199-1 pai  t I 	c,nr 10e)o), Considerando o capital 

e o taturamento. 

Santos & Pinhão (2000) verificam também que apesar da maioria das empresas apoiadas pelo 

BNDES terem ligação direta com as montadoras, os projetos que pretendiam a instalação de. 

unidades em parques industriais foram poucos. Fica sublinhado ainda que a continuidade do 

processo de reestruturação industrial depende que os subfornecedores das autopeças sejam 

alcançados pela modernização. As empresas subforneccdoras precisariam investir mais em 

instalações e equipamentos, modernizando-os para melhorar a qualidade de seus produtos, o 

que os adequaria às novas exigências do setor automotivo. 

É ressaltado também por Santos & Pinhão (2000), que os suhtbrnecedores produzam no pro-

prio país para atender a produção automobilística nacional. Justificando esta ação, são alme-

jados os seguintes benefícios: 

• O processo de terceirização das montadoras e fornecedores é promovido pela 

ampliação do parque fornecedor; 

• Custos de importação e estoques são reduzidos, dando também maior flexibilida-

de ao sistenra em atender as demandas da indírstria montadora; 

• Determinados produtos têm sua importação reduzida; 



• À medida que as operações das empresas sistemistas são reduzidas e os subfor-

necedores oferecem maior qualificação, o setor automotivo apresenta ganhos de 

eficiência. 

3.6 As perspectivas de expansão 

Conforme MICT&SPI (1997), os autoveícuios devem ser ura item da constante busca pela 

-rbcrTtura de mercado I1ma vez que o setor automotivo já estaria "pronto para atender aos 

diversos mercados, através dos mecanismos oficiais de promoção comercial." 

Mesmo o Brasil tendo experimentado uma expansão na produção e no mercado interno e ex-

terno de sua indústria automobilística, em ambiente dc livre concorrência mundial, deve ser 

admitido também que ainda em muito podem ser alargadas tais fronteiras de produção e dc 

mercado. 

E segundo MICT&SPI (1907), existem muitos fatores que agem em favor do setor automoti-

va; brasileiro, sendo eles: o próprio Regime Automotivo, o mercado interno, a elevada elasti-

cidade-renda do setor, o elevado índice de habitantes por autoveículo, a frota de idade avan-

çada, as dimensões continentais do país e a integração regional. 

A base do Regime Automotivo é a associação entre indução de investimento e equilíbrio na 

balança comercial externa do setor, abrangendo não só veículos mas também autopeças. Esta 

atitude é muito importante, por provocar interação entre os setores de todo o complexo auto-

motivo dentro mesmo do país, não precisando mais, a médio e longo prazos, recorrer tanto à. 

importação para fabricar produtos modernos. 

Para justificar a potencialidade do mercado brasileiro em consumir mais autoveículos, remete-

se logo ao elevado índice de habitantes por veículo no país. O nível brasileiro, de acordo com 

M1CC&SP1 (1997), situa-se em torno dc 10,9, contra O da Argentina e 1,3 dos Estados Uni-

dos. F.ste potencial mercado crescente no Brasil também não deixaria de ser um peculiar atra-

tivo para novos investimentos no país. 



O mercado brasileiro, como alcgan3 MICT&SPI (1997), poderia se expandir ainda mais caso 

fosse reduzido o preço final dos veiculas no país, pois a estrutura tributária atual apresenta-se 

muito densa, chegando a ser 3 vezes maior do que a de países em níveis maiores de produção 

e mercado. Um exemplo nítido da alta elasticidade-renda do setor automobilístico no Brasil, 

foi o sucesso da política dos "carros populares" a partir de 1992, que provocou um "boom" na 

demanda do setor. Com  isso, segundo MICT&SPI (1997), o nível de consumo interno haveria 

chegado ao máximo em 1996, quando atingiu 1,7 milhões de automóveis. 

Outro incentivo apontado por MICT&SP1 (1997) para a expansão do setor automotivo brasi-

leiro seria a elevada idade média da frota de automóveis, caminhões e ônibus. Sustenta-se que 

para uma melhor segurança de trânsito e ambiental, seja necessária uma renovação desta frota. 

Tambern por dispor de uma malha rodoviária (L5 milhão km) muito maior que a ferroviária 

(30 000 km), o pais teria de dar maior margem rl arnpiiaçiio do transporte rodoviário. 

O documento do MICT&SPI (1997) indica que a potencialidade da indústria automotiva não 

estaciona no mercado interno, pois a Formação do Mercosul e outras negociações de integra-

ção, como com a Venezuela e o Chile, dão maiores oportunidades para que a escala de mer-

cado das montadoras e autopeças do Brasil seja ampliada. Isto ao mesmo tempo que se tenha 

a produção racionalizada e a custos reduzidos. 

A América do Sul coma um todo representa um grande potencial de expansão de mercado. 

Tendo Santos & Pinhão (1998) como fonte, nota-se que muito maior que a relação brasileira 

habitante por veiculo é a de outros 8 países sulamericanos, além da própria média da região. 

Tabela 21: Frota Sulamericana de Veículos (1995) 

Frota (em milhares) Popula ão (em milhães) 
156,4 

Habitantes/veículo 
Brasil 16123 9,7 
Argentina 5903 34,9 5,9 
Venezuela 1997 22 11 
Colômbia 1700 36,9 21,7 
Chile 1358 14,4 10,6 
Peru 736 24,5 33,3 
Bolívia 547 7,2 13,1 
Uruguai 491 3,2 6,6 
Equador .180 I 	I,5 23,4 
Paraguai 125 5,5 44 
Suriname 66 0,4 6,6 
Guiana 	. _-.,--- 3.3 0,7 21,6  - 

TOTAL 29559 317,5 10,7 



Fonte: Sindipeças (apud Santos & Pinhão, 1998) 

O Brasil e a Argentina são os países mais privilegiados pelo investimento na indústria auto-

mobilística, por representarem também os dois maiores mercados da região, sendo que o bra-

sileiro supera o argentino em 4 vezes. Sendo assim, as montadoras interessadas na América 

do Sul tendem a amontoar suas unidades produtivas entre o sul-sudeste brasileiro e o nordeste 

argentino, como atestam Santos & Pinhão (1998). 

Tabela 22: Densidade de veículos nas regiões sul e sudeste do Brasil (1995) 

Frota (em milhares) População (em milhões) Habitantes/veículo 

Rio Grande do Sul 1360 9634,6 7,1 

Santa Catarina 580 4875,2- 8,4 

Parana 994,6 9003,8 9, l 

Subtotal Sul 2934,7 23513,7 8 

São Paulo 6255,1 34119,1 5,5 

Rio de Janeiro 1960 13406,3 bin 
Espírito  Santo 228 2802,7 12,3 

Minas Genii 1542,7 16672,6 10,8 

Subtotal Sudeste 9986,3 67000,7 6,7 

Subtotal S + SE 12921 90514,4 7 

Distrito Federal 421,5 1821,9 4,3 

Total Brasil 16123 156000 9 7 
Fontes: BNDES e IBGE (apud Santos & Pinhão, 1998) 

Note-se que comparando Brasil e Argentina na relação habitantes por veículo, este país supera 

o índice brasileiro. Porém, quando se averigua a densidade de veículos em certos estados bra-

sileiros, percebe-se que o estado de São Paulo, com população próxima da argentina, já supera 

a sua densidade. Isto sem mesmo lembrar o nível do Distrito Federal. 

Então, a localização da indústria automobilística brasileira não poderia concentrar-se melhor 

que nos estados do sul-sudeste do país, por ficar justamente no centro geográfico de maior 

consumo de veículos na América do Sul, alcançando outros países que sejam predominante-

mente importadores. 

Todavia, Santos & Pinhão (1998), alertam que as maiores dificuldades para que a indústria 

automobilística brasileira se expanda por toda a América do Sul dizem respeito a característi-

cas presentes na região como as tlutuaçóes de denianda, e niesino de produção, que slo asso-

ciadas ao baixo nível de renda na maior parte da população sulamericana. Tal situação quase 



que impede de traçar estratégias de longo prazo, principalmente em países que tenham estes 

traços mais fortes. 

Como outros pontos fracos do setor automotivo brasileiro, MICT&SPI (1997) citam: a tec-

nologia de processo, os equipamentos, a escala, a concorrência e o protecionismo internacio-

nal. 

O nível de automação das indústria brasileira montadora de veículos ainda está muito baixo, 

mesmo considerando as montadoras mais modernas. Isto indica que a tecnologia de processo, 

ainda que realmente tenha evoluído nos últimos anos, não garantiu um aumento de produtivi-

dade dos trabalhadores que chegasse a patamares internacionais. 

0 aumento da produção conquistado a partir de 1992, é fruto senão da utilização da capacida-

de ociosa de tempos anteriores. O que se fez para aumentar a produção foi somente moderni-

zar as fábricas já existentes, ou mesmo fazer horas extras. Só depois da primeira metade da 

doada de 1990, começou-se a implantar novas unidades produtivas. Desta maneira, entende-

se o porquê da escala da produção da indústria automotiva nacional estar ainda bem aquém 

dos pada'nrs mundiais 

Com a abertura comercial, os produtores brasileiros foram obrigados a adequarem-se ás novas 

condições de preço e qualidade, impostos pela própria concorrência internacional. Para difi-

cultar ainda mais a situação da indústria automotiva brasileira, esta encontra forte protecio-

nismo, ao tentar vender para outros países, que impõem barreiras tarifárias ou não-tarifárias. 



CONCLUSÃO 

0 processo de abertura da economia brasileira foi tão inevitável quanto necessário ao país, 

pois o Estado desgastado não conseguiria patrocinar a indispensável reestruturação produtiva. 

Ainda que as medidas liberalizantes não tenham sido, em efetivo, tão rigorosas o quanto se 

propuseram inicialmente, em virtude de certos recuos (por causa de setores imediatamente 

prejudicados e de desequilíbrios no Balanço de Pagamentos) e de ações não realizadas (por 

serem incompatíveis com as simultâneas políticas de estabilização), foram suficientemente 

estimuladoras para que a indústria, principalmente, passasse por uma modernização. 

O custo pela associação entre medidas de estabilização com medidas de liberalização foi alto. 

Houve retração no investimento nacional, queda do nível da atividade econômica e do nível 

de emprego, além do desgaste da Balança Comercial. 

O crescimento das importações maior que o das exportações é explicável não só pela valori- 

zação da moeda brasileira, mas também pela necessidade urgente de reestruturação, pois as 

empresas nacionais para produzirem melhores produtos de imediato, precisariam de melhores 

insumos, encontrados no exterior. 

A resposta de quase todas as empresas brasileiras à abertura comercial foi dada pela especiali-

zação, terceirização e implantação de programas de qualidade e produtividade, não obrigando 

a ampliação da capacidade produtiva. A preocupação das empresas foi "enxugar" a produção, 

não importando muito em gerar desenvolvimento tecnológico. 

A reestruturação buscada pela indústria automobilística brasileira também não saiu do campo 

organizacional-gerencial, o que infelizmente não faz deste estratégico setor da economia, por 

poder difundir tecnologia, uma exceção diante da reação dos demais. 

O aumento da produção automobilística diz respeito ao desempenho da produção de automó-

veis e comerciais leves, excluindo quase que totalmente a contribuição dos demais automoti-

vos, Isto é o que indica uma tendência de especialização do setor automobilístico brasileiro. 



Mesmo que se tenha constatado urna variação da demanda nacional de ônibus e caminhões da 

ordem de 20% entre 1990 e 1997, a produção destes no mesmo período so decresceu, ao pas-

so que se procurou sua importação a partir de 1993, não deixando de crescer desde então. Pa-

rece que tal subsetor automotivo não obteve considerável importância no dito Regime Auto-

motivo Brasileiro, talvez por representar menos de 4% do mercado total do setor, ainda que o 

país aponte para um grande potencial de demanda, tenha visto a elevada idade da frota destes 

veículos em circulação no Brasil. 

Ern termos de Balança Comercial, os números da indústria automobilística indicam bons re-

sultados, após 8 anos de competição aberta com o mundo. Tanto importação como exportação 

obtiveram importantes variações, a ponto de darem ao pais o 15 lugar entre Os maiores im-

portadores e exportadores mundiais de produtos do setor. Contudo, muito há que se expandir, 

como por exemplo, na representatividade da exportaçao automobilística no total exportado 

pelo país, que até 1997 não chegou ao nível mundial neta latino-americano. Quanto tì impor-

tação, conclui-se ter existido uma maior demanda primordial por insumos desta indústria, o 

que poderia indicar uma interação muito maior entre as filiais automobilísticas brasileiras e 

suas matrizes no exterior. 

Uma grande oportunidade brasileira já está lançada, que é a integração regional. Foi compro-

vado neste estudo, que graças aos países sulamericanos, a indústria automobilística brasileira 

pôde expandir suas vendas externas. Tal estímulo aparenta não se findar tão cedo, visto que 

muitos países, por encontrarem suas indústrias facilmente vulneráveis a abalos político-

econômicos, não conseguem desenvolver uma indústria automobilística nacional que produza 

o suficiente para suprir a sua própria demanda interna. 

Como a indústria automobilística está dentro de um complexo automotivo, que engloba outros 

setores afins, estes acabam por se beneficiar também das inovações introduzidas na referida 

indústria. Os investimentos realizados neste complexo, a partir da segunda metade da década 

de 1990, aconteceram muito neste sentido, pois os segmentos ligados aos automotivos careci-

am acompanhar as mudanças já ocorridas nas montadoras. 

O setor de autopeças incorpora quase todas as alterações realizadas nas fábricas, principal-

mente no que se refere à desverticalização e à adoção de novos métodos de organização da 



produção, chegando até à implantação de unidades de atuação conjunta entre montadoras e 

fornecedores. Assim como nas fabricas, o desenvolvimento tecnológico no setor de autopeças 

também não foi priorizado, apesar de se ter como objetivo a modernização. 

Com certeza, as mudanças acontecidas na indústria, em especial na automobilística, serviram 

para modernizar o parque nacional, chegando àlgunmas conquistas já mencionadas. Todavia, 

estas não conseguiram ainda fazer com que houvesse uma equiparação de competitividade 

com os competidores internacionais. 

.peto fato da reestruturação brasileira ter procurado p nrcipalnrentc as inovações organizacio-

nais, teme-se que os produtos nacionais não acompanhem a modernização dos produtos de 

indústrias que optam essencialmente por inovações tecnológicas, que oferecem muito maior 

competitividade. 
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